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RESUMO 
 

 
Através da análise geoambiental este trabalho esta voltado para o estudo da bacia hidrográfica 
como categoria de análise geográfica. A bacia hidrográfica do rio Apodi-Mossoró representa 
27% do território do estado do Rio Grande do Norte, cobrindo uma área total 14.271 km², 
tendo como recorte espacial para este estudo o baixo curso do referido rio cobrindo 973 Km2 . 
No tocante a geodiversidade trata-se de uma área caracterizada pela presença de uma chapada, 
de tabuleiros costeiros, de planície flúvio-marinha, de faixa costeira com praias, falésias e 
dunas. Neste contexto, este trabalho teve como objetivo realizar a análise do quadro 
ambiental, considerando a dinâmica do uso e ocupação, através de estudo multitemporal de 
1989 a 2009, fundamentalmente, identificando e espacializando as unidades geoambientais, as 
pressões de uso, utilizando o sensoriamento remoto, o sistema de informação geográfica para 
manipulação e cruzamento de informações, pesquisa qualitativa-quantitativa, obtendo como 
resultado final um conjunto de sete mapas. O resultado também indicou em hectares a 
porcentagem das atividades econômicas em 1989 sendo: 16,4% de cultura cíclica, 19,2% de 
cultura perene, 0,04% de áreas petrolífera, 64,4% salinas (artesanais e industriais), já em 2009 
a cultura perene representou 32,7%, as atividades petrolíferas 33,4% e as salinas (artesanais e 
industriais) 34% e a carcinicultura 2%. Observando–se, portanto um crescimento de 126% 
para culturas perenes, 1.847% da atividade petrolífera e 28,50% para as salinas. Entende-se 
que as diferentes formas de uso altera a dinâmica ambiental da área de estudo, contribuindo 
na intensificação dos processos fluviais, na deposição de sedimentos, no assoreamento, na 
erosão, na destruição da mata ciliar e do ecossistema manguezal. As alterações no baixo curso 
do rio Apodi-Mossoró correspondem a modificações muito significativas na morfologia 
original e na dinâmica dos processos geomorfológicos, na taxa de descarga fluvial média 
anual e na taxa de transporte de sedimentos. Esses fatos associados aos ambientes de 
ocupação inadequada promovem o surgimento de áreas com elevado comprometimento da 
qualidade ambiental. 
 
Palavras Chaves: Dinâmica do uso e ocupação. Abordagem sistêmica. Baixo curso do rio 
Apodi-Mossoró. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 
 
 
Through a geoenvironmental analysis, this work is related to the study of a hidrographic basin 
as a geographical analysis category. The hydrographic basin of the Apodi-Mossoró river 
represents 27% of the territory of the state of Rio Grande do Norte,  covering a total area of 
14.271 km2, having a spatial cutting for this study, the lower course of the mentioned river, 
which covers 973 km2. Regarding the geodiversity, it is characterized as an area with a 
presence of a plateau, coastal tablelands, fluviomarine plain, of coastal band with beaches, 
cliffs and dunes. In this context, the work had the objective to do an analysis of the 
environmental framework considering the dynamics of the use and occupation, through a 
study of a multitemporal scale from 1989 to 2009, basically identifying and putting on a 
spatial scale the geoenvironmental units, the pressure of use, using remote sensoring, the 
geographical information system for the handling and information crossing, qualitative-
quantitative research, obtaining as a final result a set of seven maps. The result also indicated, 
in hectares, a percentage of economic activities in 1989 as: 16,4% of cyclical cultures, 19,2% 
of perennial culture, 0,04% of petroliferous areas, 64,4 % of salt-mines (craft and industrial). 
In 2009, the perennial cultures represented 32,7% , the petroliferous activities 33,4%, salt-
mines 34% (craft and industrial) and the breeding of crabs and other crustaceous 2%. 
Therefore, it was observed a growth of 126% for perennial cultures, 1.847% for petroliferous 
activities and 28,50% for salt-mine activities. We can understand that the different forms of 
use alters the environmental dynamics of the studied area, contributing to the intensification 
of fluvial processes, to the deposition of sediments, to the silting up process, to the erosion, to 
the destruction of cilliary woods and to the ecosystem´s mangal. The changes in the low 
course of Apodi-Mossoró river, correspond to the very significant modifications of the 
original morphology and in the dynamics of geomorphological processes, in the rate of 
average annual fluvial discharge and in the rate of transportation of the sediments. Those 
facts, associated with the environments of inadequate occupation foster the emergence of 
areas with high exposure of environmental quality. 
 
 
Key Words: Dynamics of use and occupation. Systems Approach. Low course of Apodi-
Mossoró river. 
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INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho constitui-se numa atividade voltada para o estudo da bacia 

hidrográfica como categoria de análise espacial, possibilitando interpretações sobre a gênese e 

a dinâmica atual do baixo curso do rio Apodi-Mossoró-RN. Do ponto de vista da análise 

geográfica aqui exposta, essa questão vincula-se, intrinsecamente, à discussão sobre o estudo 

do ambiente, tendo como método a análise ambiental. 

Neste trabalho o conceito adotado resgata e aponta as idéias de Guerra e Guerra 

(1997), no qual entende a bacia hidrográfica como área da superfície terrestre drenada por um 

rio principal e seus tributários, sendo limitada pelos divisores de água. 

O principal ponto de aprofundamento da reflexão implica considerá-la como um 

sistema maior, e o baixo curso como recorte espacial, analisando-o segundo a conceituação de 

Mendonça (1999), ou seja, interação dinâmica dos fatores geológicos, geomorfológicos, 

climáticos, hidrológicos, pedológicos e vegetais, associada à interferência antrópica, reagindo 

dialeticamente uns em relação aos outros, bem como, os fatores socioeconômicos e sua 

influência na estrutura e representação espacial do sistema, porém sem haver necessariamente 

uma homogeneidade interna, tendo em vista a dinâmica dos processos que ocorrem em seu 

meio. 

Conforme estes autores, as combinações dinâmicas e instáveis dos componentes 

naturais e socioeconômicos relacionam-se fazendo dos geoambientes unidades indissociáveis 

e em constante evolução. Consideraram-se as características do quadro natural da região, a 

área de influência direta (estuário do Apodi-Mossoró) e as áreas de influência indireta (o 

entorno do estuário), portanto, o baixo curso, analisado como um todo integrado. 

A bacia hidrográfica do Apodi-Mossoró representa 27% do Estado do Rio Grande 

do Norte, cobrindo uma área total de 14.271 km². Segundo o Plano de Desenvolvimento 

Sustentável da Região Mossoroense (IICA, 2009), a referida área tem 619 reservatórios 

sendo: 88 públicos, 506 particulares e 25 comunitários, com capacidade total de acumulação 

de água na ordem de 1.364.882, 650 m³. 

A metodologia adotada neste trabalho possibilita uma análise integrada dos 

recursos naturais, permitindo, ainda, delinear as unidades geoambientais com características 

comuns, cujo conjunto de combinações confere um considerável grau de individualidade. 

Com base nisso foi possível fazer um estudo multitemporal no período compreendido entre 

1989 e 2009, tendo como apoio o sensoriamento remoto, o qual permite elaboração de mapas 

temáticos de uma mesma área em diferentes períodos, possibilitando, assim, analisar o 
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comportamento evolutivo ou regressivo do ambiente e das diferentes formas de uso e 

ocupação. 

O objetivo geral do trabalho é, portanto, realizar a análise do quadro ambiental 

atual, considerando a dinâmica do uso e ocupação do baixo curso do rio Apodi-Mossoró-RN, 

através de estudo multitemporal de 1989 a 2009. 

 

Como objetivos específicos podem ser apontados: 

 

� Delimitar o baixo curso do rio Apodi-Mossoró, levando em consideração o 

plano estadual de recursos hídricos do Estado do Rio Grande do Norte (limite oficial 

da bacia hidrográfica), o escoamento superficial e os divisores de água. 

� Mapear as principais unidades geoambientais do baixo curso, identificando os 

aspectos geológicos, geomorfológicos, climáticos, hidrográficos, pedológicos e 

vegetais. 

� Compilar, processar e integrar as informações obtidas através da sobreposição 

de mapas temáticos para identificar as alterações do ambiente decorridas nos últimos 

vinte anos. 

 

A necessidade do estudo das bacias hidrográficas como unidade de análise surge 

tanto em função do uso e ocupação do solo quanto pelo crescimento das cidades. Além disso, 

o uso de novas tecnologias, a busca e a utilização desenfreada de combustíveis fósseis e a 

força do capital geram impactos significativos (CRISTOFOLETTI, 1999). 

Segundo Nascimento (2003), uma bacia hidrográfica apresenta características 

geoambientais específicas que formam uma unidade natural indissociável. É um sistema 

complexo, dado o número de elementos e variáveis envolvidos, nos quais as relações mútuas 

entre componentes estruturais possibilitam a sua análise integrada, permitindo uma avaliação 

dos aspectos físicos, econômicos e sociais, uma vez que mudanças significativas, em qualquer 

segmento dessas unidades, podem gerar alterações, efeitos e/ou impactos. As bacias 

hidrográficas, com seus rios constituintes, expressam melhor essa interação sistêmica, 

permitindo avaliar seus elementos, bem como as consequências do uso e ocupação. 

Esta pesquisa busca contribuir para uma maior reflexão no que se refere à 

importância do baixo curso do rio Apodi-Mossoró como unidade de análise geográfica 

voltada para o estudo geoambiental, para a dinâmica do uso e ocupação do solo, tendo como 
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apoio a pesquisa qualitativa-quantitativa, ou seja, as condições geológicas e geomorfológicas, 

o contexto hidroclimático, a multitemporalidade das atividades econômicas e as pressões de 

uso e ocupação, considerando a sustentabilidade e a escala regional. A busca por esse 

entendimento traz inúmeras contribuições para o arcabouço teórico-metodológico da 

Geografia, uma vez que esse esforço decorre da procura de uma conexão entre as dimensões 

natureza e sociedade. 

Além da introdução e das considerações finais, os itens que se seguem expõem: i) 

localização da área da pesquisa; ii) a metodologia aplicada para o desenvolvimento da 

pesquisa detalhando os métodos, as técnicas e os instrumentos para obtenção e interpretação 

dos dados do trabalho de campo, documentais e cartográficos; iii) caracterização da área da 

pesquisa, condições geólicas, geomorfológicas, evolução recente do baixo curso; iv) a análise 

da compartimentação das unidades geoambientais do baixo curso do rio Apodi-Mossoró; v) e 

vi) são evidenciados os resultados do trabalho, muito embora, ao longo de todos os capítulos 

esses resultados já são percebidos na forma das discussões e debates propostos, no v) discute-

se sobre a análise multitemporal da dinâmica do uso e ocupação do baixo curso; no vi) a 

situação do baixo curso nos vinte anos (1989-2009) e, finalmente, vii) as considerações finais. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



20 
 

 

1 LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DA PESQUISA 
 

O Estado do Rio Grande do Norte localiza-se no Nordeste oriental do Brasil, entre 

os paralelos 4°51'54" e 6°58'18" de latitude sul, e os meridianos de 34°57'08" e 38°35'12" de 

longitude oeste. É limitado ao norte e a oeste pelo Oceano Atlântico, ao sul pelo Estado da 

Paraíba, e a oeste pelo Estado do Ceará. Na direção N-S tem uma distância angular de 

2°06'24", e linear de 233 km. Na direção E-W a distância angular é de 3°38'04", e a linear 

mede 403km. A superfície total do RN representa 0,62% do território brasileiro (IDEMA, 

1999), sendo sua área de 53.015 Km2. 

A área de estudo desta pesquisa é a bacia hidrográfica do baixo curso do rio 

Apodi-Mossoró localiza-se entre os paralelos 4° 57’ 12’’ e 5º 08’ ‘5’’ de latitude sul e os 

meridianos 37º 02’ 12’ e 37° 20’ 2’’ de longitude oeste, abrangendo uma extensão territorial 

de     973.703 Km2. Abrange a zona rural do município de Mossoró (49%), na porção noroeste 

mageada pela BR 304 e BR110, parte do município de Areia Branca acessado pela BR 110, 

estendendo-se até o litoral setentrional (22%), parte do município de Grossos alcançada pelas 

RN 012 e RN 013 estendendo-se até litoral (8%) e a zona rural do município de Serra do Mel 

ladeada pela BR 110 (21%) (Mapa 1). 

A delimitação da área de estudo, baixo curso do rio Apodi-Mossoró partiu dos 

limites leste e oeste da bacia estabelecidos pela SERHID (ANEXO 1), enquanto que na parte 

sudoeste o limite estabelecido teve como critério o escoamento superficial e as diferenciações 

físico-geográficas locais: topografia, morfologia da drenagem, predominantes e fatores 

econômicos das populações. Mantendo-se, os divisores de água da bacia, os fatores físico-

ambientais no âmbito da bacia hidrográfica, e os fatores territoriais no âmbito sociopolítico. 
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Mapa 1: Localização do baixo curso do rio Apodi-Mossoró-RN 

 

Fonte: Rocha, A.B 

 

A área de influência do baixo curso do rio Apodi-Mossoró objeto desta pesquisa 

em relação à área total dos municípios representa (Tabela 1): 

 

Tabela 1: área de abrangência dos municípios em relação ao baixo curso do rio Apodi-
Mossoró - RN 

  Fonte: dados da pesquisa 

 

 
 
 
 

Municípios Área total km2 Porção que está no 
baixo curso 

Km2 

Área dos municípios 
no baixo curso  

Grossos 126.451 77.403 8% 
Areia Branca 357.580 216.651 22% 

Mossoró 2.110.207 473.266 49% 
Serra do Mel 616.509 206.383 21% 

Total 3.210.747 973.703 100% 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Para trabalhar os temas expostos nesta pesquisa buscou-se a fundamentação 

teórica principalmente em Chorley (1962), Ab’ Saber (1969), Mendonça (1999) e 

Christofoletti (1999). 

Os fios condutores para os procedimentos metodológicos desta pesquisa foram: a 

pesquisa exploratória (MINAYO, 1998), uma vez que compreende a etapa de escolha: i) do 

tópico de investigação; ii) da delimitação do problema; iii) da definição do objeto; iv) de 

construção do marco teórico conceitual; v) dos instrumentos de coleta de dados; vi) da 

exploração de campo; vii) da abordagem sistêmica e integrada; viii) do material cartográfico. 

Sobre o caminho percorrido durante a análise é essencial esclarecer: 

a) Neste estudo seguiram-se os procedimentos metodológicos propostos por Mendonça 

(1999) análise geoambiental inspirada na visão geossistêmica  sob o prisma da análise 

ambiental e de um conjunto de métodos e procedimentos técnico-analíticos que 

permitiram conhecer e explicar a dinâmica do uso e ocupação; 

b) Foram utilizadas técnicas qualitativas e quantitativas, fontes documentais e sistemas 

de informação geográfica, adotando-se a prática da observação e demais métodos que 

credenciam a pesquisa.  

 

O caminho metodológico é composto por três etapas principais: 1) levantamento 

bibliográfico e geocartográfico relacionado a área de estudo. Neste sentido, foram 

disponibilizados imagens de sensores orbitais, mapas temáticos, planilhas com dados 

socioeconômicos, equipamentos e softwares, conforme especificado a seguir: 

Levantamento cartográfico – a) imagem de satélite e b) bases digitalizadas e 

analógicas usadas de maneira contínua durante todas as etapas do trabalho. b. 1) Carta 

topográfica de Mossoró folha SB – 24- X – D – I e Carta folha SB – 24 – X – B – IV Areia 

Branca em meio digital, escala 1:100.000 projeção UTM, zona 24 sul e meridiano central 39º, 

datum horizontal Córrego Alegre – Minas Gerais datum vertical: Imbituba Santa Catarina, 

cobertura aérea em 1984, elaborada em parceira com a SUDENE e o Departamento de 

Engenharia e Comunicações do Exército, revisada e atualizada em agosto de 2003, pela 

Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Rio Grande do Norte – SERHID (IBGE, 2010). 

b.2) Mapa Geológico do Estado do Rio Grande do Norte – escala 1:500.000, projeção 

policônica, em meio digital, elaborado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – 
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DNPM, 1998. Revisado e atualizado pela CPRM e UFRN em 2003, escala 1:500.000, 

Disponibilizada em meio digital. Contribuiu para a compreensão de informações relativas à 

história da evolução geológica do baixo curso do rio Apodi-Mossoró. b.3) Os produtos de 

sensoriamento remoto que deram suporte a este trabalho foram: i) Cena LANDSAT 5 e 7 

sensor TM e ETM, órbita ponto: 216-063, resolução 30m, de 09/08/1989, cedidas pelo 

Laboratório de Estudos Socioambiental e Territorial (NESAT), ii) CBERS_2_CCDIXS e 

2B_HRC, resolução 20m e 2,7, órbita ponto: 148-106 e 149-105, imageada em 18/4/2009, 

cedida pelo Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE). iii) Spot instrumento HRV, resolução 

2,5m, imageada em 14/05/2009, cedida pelo IDEMA. iv) As imagens de radar Shuttle Radar 

Topography Mission (SRTM), disponibilizada pelo U.S. Geological Survey (USGS), 

resolução espacial 90m, articulação compartível com escala de 1:250.000 carta SB-24-X-B e 

SB-24-X-D, sistema de coordenada geográfica e datum WGS84. O datum escolhido para o 

desenvolvimento deste trabalho foi o SAD69, o sistema de projeção UTM. Sendo assim, todo 

o material cartográfico que estava em outro datum ou em diferentes sistemas de projeção 

foram convertidos no programa Arcgis 9.3 (licença da Pós-Graduação da Geografia – UFC), 

Terraview 4.0 (INPE) e SPRING 5.1.7 (INPE). 

 

2.1 Trabalho de Campo 
 

Posteriormente à coleta dos materiais bibliográficos e cartográficos, foram 

realizados trabalhos de campo, no período de janeiro de 2010 a março de 2011, que implicou 

em seis visitas. A primeira visita serviu como reconhecimento da área de estudo. As demais 

foram realizadas para auxiliar o processo de interpretação das imagens de satélite e registrar 

os pontos relevantes com o auxílio de GPS, registros fotográficos, assim como conferir 

informações (Mapa 2) com o mapa de controle de campo, para fechamento dos mapas 

temáticos e do texto final. 

Desta forma, todo material cartográfico utilizado neste estudo foi organizado e 

armazenado no Sistema de Informação Geográficas ArcGis 9.3. Em um ambiente SIG a 

informação espacial encontra-se estruturada em camadas, também conhecidas como planos de 

informações. As camadas são compostas por uma coleção de elementos geográficos 

relacionados a um único tema podendo ser estruturada e armazenada de duas formas: raster ou 

vetorial. A estrutura raster é composta por uma grade regular, normalmente no formato 

retangular, onde cada célula ou ponto desta grade representa um pixel. Neste formato 

encontram-se, por exemplo, as camadas referentes às imagens dos sensores remotos. Na 
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estrutura vetorial a informação espacial é representada por formas geométricas do tipo pontos, 

linhas e polígonos. Os pontos são utilizados para identificar todas as informações que podem 

ser representadas por um único par de coordenadas. As linhas são formadas por um conjunto 

de pontos conectados. Os polígonos são representados por uma ou mais linhas conectadas de 

uma forma em que sempre o último ponto de uma linha seja idêntico ao primeiro da próxima. 

Entre as camadas vetoriais utilizadas nesta pesquisa encontram-se todas aquelas que formam a 

base cartográfica e todos os dados temáticos. 

Os dados armazenados e estruturados no ArcGIS 9.3 foram editados e 

manipulados com aplicação das técnicas de processamento digital de imagens e de 

geoprocessamento. 

A justificativa da base teórico-metodológica para este trabalho se dá pelo fato de 

se tratar da análise espaço-temporal de um ambiente natural composto de diferentes variáveis 

que vêm se modificando, seja espontaneamente, seja pela ação direta e indireta do ser humano 

ao longo do período em análise (1989-2009). 

Para uma melhor compreensão da metodologia e dos procedimentos a serem 

aplicados na pesquisa são discutidos alguns conceitos sobre o tema em análise. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



25 
 

 

 
Fonte: Rocha, A.B 
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2.2 Referencial Teórico 

 

Ab’Saber (1987) relata que, a partir da década de 1970, o conceito de bacia 

hidrográfica passou a ser utilizado com o intuito de se empregar uma abordagem mais 

holística aos problemas ambientais, uma vez que somente a adoção de uma visão sistêmica e 

integrada pode contemplar de modo satisfatório os estudos da utilização, preservação e 

recuperação dos sistemas ambientais. 

Segundo Chorley (1962), os sistemas abertos são definidos como os que precisam 

de suprimento de energia para sua manutenção e preservação, e são mantidos em condição de 

equilíbrio pelo constante suprimento e remoção de matéria e energia. Entende-se sistema 

como um conjunto de partes que interagem entre si formando uma totalidade dinâmica em 

constante transformação de sua estrutura espacial devido aos diversos fluxos de energia e 

matéria, ao longo do tempo. 

Para o entendimento do sistema é fundamental considerar que existem três 

princípios básicos de funcionamento: a unidade, a complexidade e a totalidade 

(CHRISTOFOLETTI, 1999). A unidade pode ser entendida como os elementos do sistema ou 

como subsistemas que interagem entre si. A complexidade é a forma de interação entre essas 

unidades e a totalidade refere-se ao sistema em seu contexto, ou seja, faz parte de um todo 

integrado. A bacia hidrográfica, nas últimas décadas, tem sido utilizada como unidade de 

estudo e planejamento, em especial devido à facilidade de interação da paisagem visível do 

meio biofísico que engloba os subsistemas naturais e construídos. 

Estas podem ser consideradas sistemas abertos, em termos de input de energia, 

oriundos das precipitações, e dos outputs, relacionados à água e aos sedimentos oriundos da 

erosão fluvial e das encostas existentes no âmbito das bacias. O sistema em análise nesta 

pesquisa, ou seja, o baixo curso do rio Apodi-Mossoró-RN, caracteriza-se, enquanto sistema, 

como entrada (input), armazenamento e saída (output) de matéria e energia, representada, por 

exemplo, pelas marés, transporte e deposição de sedimentos. 

O entendimento das unidades na escala espaço-temporal sistêmica, com feições 

diferenciadas e processos atuantes, permitiu a análise das condições atuais, bem como das 

transformações decorrentes da evolução natural e das intervenções humanas decorrentes do 

uso e da ocupação inadequados. 

Neste contexto, o presente estudo busca contribuir para o planejamento ambiental 

do baixo curso do rio Apodi-Mossoró, visando subsidiar políticas públicas locais e regionais, 

a partir de trabalhos de campo minuciosos e produção de mapeamento condizente com a 
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realidade regional. Com a integração dos dados definiu-se as unidades geoambientais, 

sistematizamos as informações levantadas durante as etapas da pesquisa, indicando as 

fragilidades e algumas propostas de conservação e recuperação das áreas degradadas. 

A partir da análise ambiental foi designado o conjunto de componentes, processos 

e sistemas do ambiente físico, considerando as potencialidades e as limitações de usos 

específicos dos recursos. Para concretizar um estudo geoambiental é essencial discutir os 

vários aspectos da região relacionados à geologia, à geomorfologia, ao clima, à hidrologia, 

aos solos e à vegetação, bem como suas inter-relações. Esses fatores influenciam a dinâmica 

hidrológica da bacia, os processos morfodinâmicos da superfície, as formações pedológicas e 

as características fitogeográficas. 

Estes produtos foram úteis na obtenção de grande quantidade de informações 

relacionadas tanto aos fatores físicos quanto aos de uso e ocupação do solo, permitindo acesso 

às relações de causa e efeito oferecidas pelas diferentes resoluções (espacial, espectral, 

temporal e radiométrica) da imagem (CREPANI, 2008). 

 
 
2.3 Processamento digital das imagens de satélites (1989 a 2009) 
 

As técnicas de PDI tem como principal objetivo facilitar a visualização e extração 

das informações contidas nas imagens oriundas dos sensores remotos (FREITAS FILHO, 

2011). Nesta pesquisa utilizou-se o software SPRING 5.1.7 para aplicação das seguintes 

técnicas de PDI: georreferenciamento, composição colorida, aumento linear de contraste, 

transformação HSI e interpretação visual de imagens. Através do georreferenciamento as 

imagens foram corrigidas geometricamente de acordo com o sistema de coordenadas UTM. 

Nesta etapa, foram selecionadas feições comuns nas cartas topográficas e nas imagens (pontos 

de controle), tanto no arquivo devidamente georeferenciado (Mrsid) como na imagem que 

estava sendo georreferenciada. 

As composições coloridas formadas pelo conjunto de três diferentes bandas 

espectrais é uma das formas mais comuns no processamento digital de imagens de 

sensoriamento remoto de sintetizar, em uma única imagem, a maior quantidade possível de 

informações. Neste processo são utilizadas as três cores primárias, vermelho (R), verde (G) e 

azul (B), para combinar um conjunto de três bandas espectrais visando a formação de uma 

imagem colorida.  

A Tabela 2 apresenta algumas composições realizadas com diferentes sensores 

utilizados na pesquisa. As melhores composições para o mapeamento das unidades 
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geoambientais e dinâmicas do uso e ocupação foram obtidas com pelo menos duas imagens 

no infravermelho (4,5,3) e (4,5,7). As composições (4,7,3) e (7,5,3) foram  úteis no estudo da 

cobertura vegetal com baixa densidade e em época seca, e para o uso e ocupação do solo, 

feições de erosão, degradação e características morfodinâmicas foi fundamental incluir duas 

bandas do visível (3,2,1) e (4,3,2) ou composição com o infravermelho médio (4,7,3). Outros 

autores também utilizam essas composições em estudos ambientais (MEDEIROS, 2009; 

PARANHOS FILHO, 2005 e 2008; GRIGIO, 2008, PONZONI, 2010). 

 

Tabela 2: Combinações das bandas no espaço RGB  
  

Informações  
Características e 
mapas temáticos 

1B-2G-3R  

 

 

Spot 

HRV  

 (14/05/2009) 

Projeção: UTM 

Datum: SAD-69 

Imagem conhecida como 
“falsa-cor” por apresentar 
cores diferentes da 
combinação das cores 
visíveis.Nessas composições 
são realçadas as 
características da água (tons 
marrom e vermelho) 
indicando material em 
suspensão e grande 
quantidade de sedimentos; 
vegetação, em tons de verde 
claro e escuro; campo de 
dunas móveis; poços de 
petróleo. Essas composições 
foram utilizada na confeção 
do mapa temático de uso e 
ocupação. 

2B-1G-7R 
 

 

Landsat ETM 
Órbita Ponto: 

(216-063) 

(09/08/1989) 

Projeção: UTM 

Datum: SAD-69 

Imagem “falsa-cor” na qual 
é destacada a geomorfologia 
em tons de rosa (claro e 
escuro); corpos de água em 
preto e as áreas com salinas 
em azul escuro; uso e 
ocupação em rosa claro. 
Mapas temáticos gerados: 
Uso e ocupação e Unidades 
Geoambientais.  
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B-3G-4R 

 

 

CBERS 2B – CCD 

(148-106) 

(18/04/2009) 

Projeção: UTM 

Datum: SAD-69 

 

Imagem “falsa-cor” na qual 
os cursos de água 
apresentam-se em azul, com 
as salinas e os tanques de 
carcinicultura bem 
definidos; A vegetação 
apresenta coloração 
avermelhada, sendo 
utilizada para identificar 
diferentes tipos de vegetais 
ou possíveis focos de pragas 
nas plantas. Mapeamento 
dos impactos, das áreas de 
fragilidade e da drenagem. 

5B-4G-3R Landsat ETM 
Órbita Ponto: 

(216-063) 

(14/05/2009) 

Projeção: UTM 

Datum: SAD-69 

Imagem “falsa-cor” na qual 
o uso e a ocupação 
aparecem em tons de rosa, 
áreas úmidas bem 
evidenciadas em marrom 
claro, corpos de água em 
azul e preto, área urbana em 
tons claros de rosa, mata 
ciliar bem evidenciadas. 
Mapeamento das unidades 
geoambientais, das salinas, 
dos poços de petróleo e da 
agricultura. 
 

Fonte: adaptado de Fitz (2008) e Grigio (2008).  

 

2.4 Elaboração da base cartográfica do mapeamento temático 

 

Com a aplicação dos recursos de edição vetorial disponíveis no software ArcGIS 

foi realizada a compilação e atualização da base cartográfica da área estudada. Para tanto, 

forma utilizados os arquivos vetoriais integrantes das folhas topográficas digitais da 

DSG/SUDENE de Mossoró e Areia Branca e imagens de satélites de diferentes sensores. 

Com a imagem SPOT de 2009 foram atualizadas as camadas referentes aos espelhos d’água, 

áreas urbanas e rede viária. Após a conclusão da atualização da base cartográfica foi realizado 

a compilação no ArcGIS do material temático referente a área da pesquisa. Em seguida, tendo 

como base as imagens resultantes da aplicação das técnicas de PDI, foram elaborados e 

compilados sete mapas: Mapa de Localização, Mapa Geológico, Mapa de Controle de Campo, 
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Mapa das Unidades Geoambientais, Mapa de Uso e Ocupação (1989 e 2009), Mapa das 

Atividades Econômicas e Mapa das áreas de fragilidade ambiental. 

Foi utilizado também máquina fotográfica, gravador, caderneta de campo e GPS 

(GARMIM 13). Os dados temáticos foram sintetizados, analisados e representados 

cartograficamente, configurando o delineamento dos sistemas ambientais, avaliados do ponto 

de vista de que fazem parte de um todo integrado. 

 

2.5 Aplicação das técnicas para variabilidade climática  

 

Para o cálculo das características hidroclimáticas da área em estudo trabalhou-se 

com uma série temporal de 40 anos (1970-2009). Conforme dados da EMPARN calculou-se o 

balanço hídrico fundamentado no sistema de classificação climática de Thornthwaite (1948), 

que leva em conta dados da precipitação e da temperatura e introduz o conceito de 

evapotranspiração potencial como elemento determinante do clima. 

Para o cálculo do balanço hídrico, que segundo a metodologia de Thornthwaite, se 

obtém no confronte entre os valores de precipitação e evapotranspiração potencial foi 

realizado com o uso do macro desenvolvido no programa ExcelTM, conforme metodologia 

apresentada por Rolim et al. (1998). Esse aplicativo permite, de forma simples e rápida, a 

realização do balanço hídrico climatológico tendo como variáveis de entrada a precipitação, a 

temperatura do ar, a latitude do local e a Capacidade de Água Disponível (CAD) que se deseja 

trabalhar. 

Para a análise da variabilidade pluvial utilizou-se a metodologia de Sant’Anna 

Neto (1990), que se baseia em técnicas estatísticas, destacando medidas de tendência central 

(média e mediana) e de dispersão (desvio padrão e coeficiente de variação) em escala anual, 

auxiliares na escolha dos anos padrão, conforme metodologia divulgada por Monteiro (1973), 

resultando nos anos de 1970 (seco), 1993 (extremo seco), 1982 (habitual), 2000 (chuvoso), 

2009 (extremo chuvoso). Estes permitiram a obtenção de importantes informações sobre o 

regime climático da área em estudo correlacionado ao potencial erosivo das chuvas. 

Determinou-se, assim, o Índice de Umidade (IU), o Índice de Aridez (IA) e o Índice Efetivo 

de Umidade (IEU), de acordo com as seguintes fórmulas: 
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                                                (1) 

 

                           (2) 

 

                         (3) 

 

Para o cálculo do potencial erosivo da chuva utilizou-se a metodologia proposta 

por Lombardi Neto & Moldenhauer (1980) apud Bertoni & Lombardi Neto (1990), onde a 

unidade são toneladas de solo por hectare e por milímetros de chuva por hora, para se chegar 

ao valor médio do índice de erosividade por meio da relação entre a média mensal e a média 

anual de precipitação, a partir das equações: 

 

EI=67,355 (r2/P)0,85 

 

RC=Pm2/Pa 

Onde: 

EI a média mensal do índice de erosão, (t/ha.mm/h); 

r é a precipitação média mensal, em mm; 

P é a precipitação média anual, em mm; 

RC é coeficiente de chuva em mm, capacidade da chuva em provocar erosão; 

Pm é a precipitação média mensal, em mm; 

Pa é a precipitação média anual, em mm.  

 

Para o cálculo do Índice de Aridez (IA) proposto pelo Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA (1991), adotado pela Convenção Internacional de 

Combate à Desertificação, calculou-se a razão entre precipitação anual e evapotranspiração 

potencial (P/ETP) anual, sendo este um critério básico empregado para definir as áreas no 

mundo suscetíveis a desertificação. 
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A média da soma dos valores mensais de EI é o fator R, ou seja, R = EI/12, onde 

R é a erosividade da chuva em MJ.mm/ha.h, e EI é a média mensal do índice de erosão. Para 

o cálculo da erosividade média da chuva anual da área em estudo consideraram-se os limites 

municipais nos anos considerados na investigação. 

O banco de dados foi elaborado nos softwares: a) Arcgis versão 9.3, b) Terraview 

4.0, c), SPRING 5.1 USUAIS (programa computacional desenvolvido por Oliveira & Sales 

comunicação pessoal – PRODEMA - UFC), d) BHNormais (Departamento de Engenharia 

Agrícola da Universidade Federal do Paraná para calcular balanço hídrico ETP, ETA, EXC, 

DEF). 

O roteiro metodológico que apresenta as referidas etapas de trabalho pode ser 

visualizado na Figura 1. 

Figura 1: Fluxograma das etapas da elaboração da pesquisa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
           Fonte: autora, 2011 
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3 CARACTERIZAÇÃO GERAL DA ÁREA DA PESQUISA - CONDIÇ ÕES 
GEOLÓGICAS E GEOMORFOLÓGICAS  
 

No âmbito regional, o recorte de estudo integra a Margem Equatorial do Nordeste 

brasileiro. Adicione-se o fato de que está localizado na porção costeira do litoral setentrional 

do estado do Rio Grande do Norte, geologicamente inserido na bacia sedimentar Potiguar 

(extremo Nordeste do Brasil), a qual abrange uma área total de 48.000 km2, dos quais 21.500 

km2 encontram-se na área oceânica e 26.500 km2 distribuídos entre as cidades de Natal e 

Fortaleza (IDEMA, 1999). Na área em estudo tem-se a presença de duas unidades 

morfoestruturais, sendo elas, em ordem decrescente de importância em termos espaciais: o 

domínio da Chapada do Apodi e o domínio litorâneo e costeiro, representado pelas idades e 

ambientes (Tabela 3). 

 
Tabela 3: Unidades Litoestratigráficas 

Fonte: Souza (1971) 

 

O domínio da Chapada do Apodi, tem um mergulho suave de 5º em direção ao 

oceano, é uma chapada na forma de uma cuesta em relação à estrutura. Suas camadas 

sedimentares são levemente inclinadas para o Norte (CLAUDINO-SALES, 2002).  

O domínio litorâneo e costeiro é formado por depósitos sedimentares quartenários 

e Terciários que sustentam os relevos mais recentes: morfologias submersas da plataforma 

continental, estuário do rio Apodi-Mossoró, falésias, campos de dunas fixas e móveis, lagoas 

interdunares, tabuleiro costeiro com cotas baixas e dissecadas por vales fluviais. A 

confluência anastomosada e dendrítica dos padrões de drenagem favorecem o 

desenvolvimento da planície flúvio-marinha. 

Autores como Souto (2002; 2004), Grigio (2003; 2008), e Araújo (2006), ao 

estudarem as áreas costeiras do Rio Grande do Norte constataram a predominância de 

processos erosivos e de retrabalho dos sedimentos quaternários costeiros, denotando as 

intensas modificações morfodinâmicas desses ambientes. 

Todos os eventos apresentados estão relacionados a escala geológica de tempo 

absoluta (Internacional Stratigraphic Chart, IUGS/UNESCO, 2000). 

IDADE AMBIENTE 
Sedimentar Quartenário Dunas, praias, estuário e falésias 

Sedimentar Tércio-Quaternário Formação Barreiras 
Sedimentar Cretáceo Bacia Potiguar 

Cristalino Pré-Cambriano 
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A Bacia Potiguar é preenchida por sedimentos depositados desde o Cretáceo 

Inferior (135 a 96 Ma) até o período recente (CLAUDINO-SALES, 2002). Neste estudo, 

apenas o segmento distal da bacia onshore é objeto de análise, parte setentrional do Rio 

Grande do Norte, fortemente afetada por processos regionais, deposicionais e erosivos. Ao 

longo do tempo geológico a erosão continental desmontou e removeu grande parte dos 

depósitos mesozóicos envolventes, resultando em formações cretáceas marinhas da costa 

oriental, chapadas e resíduos tabulares dispostos ao longo da costa setentrional do Rio Grande 

do Norte. 

 

3. 1 Gênese da Bacia Potiguar e característica geológica 

 

O processo tectônico que originou a bacia iniciou-se no Mesozóico (250 a 65,0 

Ma), com a reativação e/ou superimposição de descontinuidades estruturais pré-existentes no 

embasamento cristalino durante a ruptura do Gondwana no Neocominiano. Esses processos 

culminaram na separação dos continentes Sul-Americano e Africano e na formação do 

Oceano Atlântico Equatorial (Figura 2). Durante a divisão do Pangea, a América do Sul 

individualizou-se em relação à África, o que no Nordeste do Brasil aconteceu só por volta de 

100 milhões de anos (MATOS, 2000). 

Figura 2: Esboço da divisão da América do Sul 

 

Nota: P - Eixo de rotação. A, B, C - Atividade magmática entre o Jurássico Superior (203 a 135 Ma) e o 
Cretáceo Inferior (135 a 96 Ma). D - Sítio detalhado. Pontos negros – Sítios de atividade tectônica 
intracontinental desde o Triássico Superior. Cinza escuro – Bacias intracratônicas das fases rifts. A 
América do Sul acha-se representada na sua posição atual (Matos, 1992 apud Claudino Sales e Pelvast  
2007). 
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Segundo Claudino Sales (2002) um importante evento associado à primeira fase 

da separação do Pangea foi o rifteamento de certas parcelas dos terrenos nordestinos, tendo as 

áreas laterais aos rifts sido soerguidas na forma de ombros de rift. Esse episódio de 

soerguimento atingiu tanto as rochas sedimentares quanto os terrenos cristalinos, formando 

blocos compactos de rochas soerguidas, sendo responsável também pelas altimetrias da ordem 

de 900m no Nordeste brasileiro, nos topos mais elevados (op cit). Na sequência, os rifts foram 

abortados, gerando em seu lugar bacias sedimentares, dentre as quais as mais importantes são 

a Potiguar (Figura 3), e a do Cariri. Na continuidade do processo evolutivo, através de 

mecanismos transformantes, isto é, sem deformações geológicas importantes na área 

continental emersa, os continentes finalmente foram separados (MATOS, 2000), e a zona 

costeira nordestina foi criada. Portanto, a zona costeira do Nordeste brasileiro foi formada por 

processos transformantes. O cenário contava com uma litosfera espessa, relevo bastante 

elevado, muito material à disposição do intemperismo, da variabilidade climática e da erosão 

(CLAUDINO SALES, 2002). 

Influenciado pelas idéias de Farias (1997), Silva e Nogueira (1995) apud Araújo 

(2006) acrescenta: 

 
A Bacia Potiguar passou por vários estágios tectônicos e deposicionais ao longo da sua 
história geológica, divididos em quatro principais megassequências e grupos de seqüências 
com sedimentações correlatas: Megassequência Mesozóica Rift (Formação Pendências), 
Grupo de Sequências Mesozóicas Transicionais (Formações Pescada e Alagamar), Grupo 
de Seqüências Mesozóicas Flúvio-Marinhas Trangressivas (Formações Açu, Ponta do Mel, 
Ubarana e Jandaíra) e Grupo de Seqüências Mesozóicas Fluvio-Marinhas Regressivas 
(Formações Guamaré, Tibau e Barreiras). Os sedimentos quaternários complementam o 
último grupo de seqüências, subdivididos em Sequência Quaternária Sub-recente e 
Sequência Quaternária Recente. A Sub-recente relaciona-se com o processo de 
sedimentação (Formação Potengi, beachrocks, areias de dunas fixas, cascalheiras e 
colúvios), enquanto a Sequência Recente é composta por sedimentos que participam dos 
processos deposicionais atuantes nos dias atuais (leques aluviais, sedimentos de praia 
recente, dunas móveis, aluviões e manguezais). 

 

O rift da Bacia Potiguar tem aproximadamente 6.000m de profundidade, idade 

neocominiana, (MILANE et al, 2000), e através dos processos tectônicos formou um mar 

interno sem assoalho oceânico (Figura 3). O clima e a sedimentação transformaram esse 

oceano num pacote sedimentar que deu origem ao calcário da Formação Jandaíra (pós-rift) 

recoberto por rochas sedimentares Cenozóicas da Formação Barreiras (NETA, 2007).  Ao 

final dessa deposição entraram em ação os períodos glaciais e interglaciais, intensamente 

presentes no período Quaternário iniciado na era Cenozóica a 66,4 Ma, caracterizando 
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regressões e transgressões marinhas e possibilitando intensas modificações nesse depósito 

(MEIRELES, 2002).  

Figura 3: Fases de formação da Bacia Potiguar 

 

Nota: Na cor laranja-escuro o rift é de 6000 m de profundidade, representação do Arcabouço estrutural e 
estratigráfico das sequências sinrift e pós-rift. Souza (1983), Amaral (1990) apud Claudino Sales (2002).  

 

A finalização da sedimentação da Bacia Potiguar é caracterizada pelos litotipos da 

Formação Barreira, pelos sedimentos de praia e aluviões (Mapa 3). Ocorrendo ao longo da 

zona costeira do município de Areia Branca em forma de tabuleiro litorâneo, estes 

denominados de falésias. A idade de deposição desses sedimentos é atribuída ao 

Plioceno/Pleistoceno (5,30-0,01Ma – ALHEIROS & LIMA FILHO, 1991). De acordo com 

Mabesoone et al (1972), o termo Barreiras foi usado pela primeira vez por Branner, em 1902, 

para descrever as “camadas variegadas (diversos tipos de coloração do solo) que afloram nas 

diversas barreiras ao longo da costa”. 

Em função desses episódios a área em estudo apresenta uma série de ambientes, 

tais como: falésias ativas e inativas, planície litorânea, campos de dunas móveis e fixas, 

tabuleiros, praias, planícies fluvio-marinhas do tipo estuário (Mapa 3), dentre outros, 

modelados pelos agentes externos (ventos, ondas, correntes, marés, fluxos de matéria e 

energia ou fluviais) e pelos agentes passivos (cobertura vegetal, morfologia litorânea, 

depósitos geológicos). Do ponto de vista estrutural a área em estudo corresponde a um 
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segmento da Bacia Potiguar, mais precisamente o baixo curso do rio Apodi-Mossoró, 

organizado principalmente em torno de materiais sedimentares recentes. 

 

3.1.2 Evolução recente do baixo curso do rio Apodi-Mossoró 

 

O rio Apodi-Mossoró se insere na segunda maior bacia que deságua no litoral 

norte potiguar, compondo um conjunto resultante de processos que ocorrem a centenas de 

quilômetros à montante. Os sedimentos têm sua origem no alto e médio curso, ou seja, com a 

intemperização das rochas o material é desagregado, transportado e depositado no leito 

fluvial. Na estrutura cárstica da Chapada do Apodi, boa parte das precipitações alimentam a 

drenagem subterrânea cuja vazão dinâmica é intermitentemente registrada pelos poços 

tubulares. O sistema fluvial corta os municípios de Mossoró, Areia Branca e Grossos. A 

dissecação terciária e até mesmo a pós-pliocênica escalaram os tabuleiros (LINS e 

ANDRADE, 2001). 

As camadas que delimitam o topo da Bacia Potiguar são: Arenito Açu na base e 

Calcário Jandaíra como camada superior, estendendo-se por vários quilômetros entre o Estado 

do Rio Grande do Norte e o Estado do Ceará (Mapa 3). Considerando-se que o clima no 

Nordeste brasileiro a partir do Cretáceo (135 a 65,0 Ma) era seco (AB’ SABER, 1969), pode-

se supor que a erosão na área em estudo foi realizada de forma lenta no curso do tempo 

geológico. Trata-se, portanto, de um rio que tem importância geomorfológica significativa no 

que se refere à esculturação da paisagem pretérita com episódio de migração do estuário, dos 

bancos de areia, do campo de dunas móveis ao longo do Quaternário (1,75 a 0,0 Ma) em 

decorrência da estabilização do nível do mar em sua posição atual, promovendo a formação 

de barras arenosas próximas à costa e o surgimento de terraços adjacentes e/ou circunvizinhos 

às zonas estuarinas, que têm o fluxo e o refluxo da água ocorrendo em seus diversos canais. 

O rio Apodi-Mossoró na proximidade dos núcleos urbanos de Areia Branca e de 

Grossos são marcados pelo represamento da água em áreas de salinas e de criação de camarão 

em cativeiro (carcinicultura). O movimento das marés provoca a mistura das águas do mar 

com as do curso fluvial e juntas alastram-se pela várzea, aumentando a concentração de sal, 

submetido à forte evaporação regional. Nessa planície de acumulação flúvio-marinha tal

 



38 
 

 



39 
 

 

evaporação precipita o cloreto de sódio e incorpora-o ao solo (OLIVEIRA e LEORNADOS, 

1943). 

A morfologia atual da região permite o ingresso das marés no curso dos rios e 

gamboas e, por vezes, na fase equinocial, nas barras arenosas, nos terraços flúvio-marinhos e 

nos terraços estuarinos em algumas áreas. As condições climáticas atuais, associadas à 

natureza dos sedimentos, aos aspectos da dinâmica oceanográfica e ao suprimento de 

sedimentos, têm propiciado o desenvolvimento de feições erosivas e construtivas na faixa 

litorânea. Essas instabilidades podem ser percebidas pela progradação da linha da costa na 

parte setentrional do município de Areia Branca, por meio da formação de extensos depósitos 

arenosos e areno-argilosos com superfície plana a suavemente ondulada; barra arenosa; zonas 

de estirâncio e dunas costeiras. 

 
 
3.2 Contexto hidroclimático 
 
 

Segundo Sales (2003) através do estudo hidroclimático de uma região é possível 

compreender o clima pela dinâmica regional, pelas tendências indicadas em sua variação e 

pelos aspectos do potencial de erosão de suas terras. 

O clima impôs a esse território, sem dúvida, algumas restrições. Grande parte do 

Estado enquadra-se no clima semiárido, caracterizado pela cobertura vegetal pertencente ao 

domínio da Caatinga, insulada entre a Chapada do Araripe (800m a 1100m) e o Planalto da 

Borborema (670m a 1100m). 

A região em estudo se insere no trópico semiárido nordestino, onde a normal 

pluviométrica varia de 400 mm a 600 mm, como nos anos de 1899, 1917, 1921, 1961, 1964, 

1965, 1974, 1985 e 1989, enquanto em outros anos não chega a atingir 200 mm anuais, como 

nas grandes secas de 1898, 1900, 1903, 1919, 1953 e 1958 (SERHID, 1998), como pode ser 

percebido na figura 5. As secas periódicas assumem a característica de catástrofes em 

decorrência da densidade demográfica e da dependência da agricultura e da pecuária. As secas 

cíclicas e de intensidades variáveis têm reflexos na sociedade e no meio natural. 

Geralmente, a estação chuvosa tem início em fevereiro, com máxima ocorrendo 

no mês de abril. O trimestre mais chuvoso inclui os meses de fevereiro, março e abril. Essa 

sazonalidade está relacionada aos sistemas atmosféricos e oceânicos que atuam 

principalmente devido à baixa latitude, às estabilidades atmosféricas no período de inverno e 

primavera, e às instabilidades no período sazonal do verão e do outono, com ocorrência de 
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chuvas concentradas em três meses do ano. Analisando-se os indicadores da evaporação, tem-

se que a região, caracteriza-se por ter valores médios anuais de evaporação na ordem dos 

2.077,6mm. No tocante a insolação apresenta uma variação anual entre 2.600 e 3.000 horas de 

sol. A média das chuvas no baixo curso do rio Apodi-Mossoró nos últimos 40 anos mostra 

uma concentração entre 50 e 100 mm, atingindo 210 mm apenas no ano de 1985, ano extremo 

chuvoso (Gráfico 1). 

 

                           Gráfico 1: Média das chuvas no baixo curso do rio Apodi-Mossoró 

                   

Fonte: EMPARN (1970-2009) 

 

A dinâmica das chuvas sofre influência dos sistemas atmosféricos e oceânicos: 

 

� Zona de Convergência Intertropical - ZCIT ou ITCZ – fenômeno de grande escala, é uma 

extensa região de convergência de 3 a 5 graus de largura dos ventos alísios do Nordeste, 

oriundos do sistema de alta pressão ou anticiclone subtropical do hemisfério norte e dos 

ventos alísios do Sudeste, provenientes da alta subtropical do hemisfério Sul. A ZCIT é o 

principal sistema atmosférico. 

� Vórtice Ciclônico de Ar Superior – VCAS – fenômeno de mesoescala do sistema 

meteorológico de origem tropical, conhecido também como Vórtice Ciclônico de Altos Níveis 

– VCAN’s – formado no oceano Atlântico entre os meses de novembro e março, mas com 

maior frequência nos meses de janeiro e fevereiro. Na sua borda (região de baixa pressão), 

zona periférica do vórtice e marcada por nuvens provocadoras de chuva, o centro (região de 
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alta pressão) caracteriza-se por apresentar movimentos de ar de cima para baixo, aumentando 

a pressão e inibindo a formação de nuvens. 

� Linhas de instabilidade são fenômenos meteorológicos de mesoescala que ocorrem no 

período do verão-outono (entre os meses de novembro e março). As linhas de instabilidade 

que atuam no setor setentrional do Rio Grande do Norte são geradas pelos efeitos de brisas 

marítimas e pelas linhas de convergência da ZCIT. 

� As ondas de Leste são sistemas que se deslocam de Leste para Oeste, a partir da costa da 

África até atingirem o Nordeste setentrional. Esses sistemas de mesoescala provocam chuvas 

principalmente na Zona da Mata, que se estende do Recôncavo Baiano até o litoral do Rio 

Grande do Norte. Quando as condições oceânicas e atmosféricas estão favoráveis também 

provocam chuvas no Rio Grande do Norte, nos meses de junho, julho e agosto. A figura 4 

evidencia as características apresentadas. 

 

Figura 4: Imagem dos sistemas atmosféricos 

 
            Fonte: INPE (2010).  
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Sistemas Oceânicos: 

 

� El Niño é um fenômeno atmosférico-oceânico caracterizado por um aquecimento 

anormal das águas superficiais do oceano Pacífico Tropical, e que pode afetar o clima 

regional e global, mudando os padrões de vento em nível mundial, afetando, assim, os 

regimes de chuva em regiões tropicais e de latitudes médias. Já a La Niña representa um 

fenômeno oceânico-atmosférico com características opostas ao EL Niño, e que se caracteriza 

por um esfriamento anormal nas águas superficiais do Oceano Pacífico Tropical (CPTEC, 

2010). 

Esses sistemas influenciam, temporal e espacialmente, a distribuição 

pluviométrica e auxiliam no conhecimento dos padrões predominantes de precipitação em 

diferentes escalas, no planejamento dos recursos hídricos, nos estudos hidrológicos, no 

planejamento urbano e agrícola, entre outros fatores. 

O regime térmico da região é caracterizado, basicamente, por temperaturas 

elevadas e amplitudes térmicas reduzidas. A temperatura média anual gira em torno de 27°C. 

Julho é o mês mais frio, com média de 26,5º C. As temperaturas máximas e mínimas do ar 

têm valores médios iguais a 33,3ºC e 22,7ºC, respectivamente (IDEMA, 1999). Isto está 

relacionado à baixa latitude e à ausência de fatores geográficos influenciadores. Os ventos 

predominantes na região são de E-SE e tem velocidade média anual de 4,0 m/s. 

Para esta pesquisa a classificação climática dos índices de umidade, índice de 

aridez e do índice efetivo de umidade, levou em consideração a série de 40 anos (1970-2009), 

de apenas três, dos quatro municípios inseridos no baixo curso1: Mossoró (posto 

pluviométrico lat: 5º11´15´´S  long:37º 20 ´39´´W, alt 115), Grossos (posto pluviométrico lat: 

4º 58´47´´W long: 37º 09´ 17’’S alt 104) e Areia Branca (posto pluviométrico lat 4º 57´ 22´´S 

long: 37º 08´ 13´´W alt 5) de acordo com a metodologia de Thornthwaite (1948) Os valores 

negativos apresentados na tabela 3 indicaram que o grupo climático característico da área em 

estudo é o semiárido. 

 

 

 

 

                                                 
1 Os dados do posto pluviométrico da EMPARN referente ao município de Serra do Mel estão incompletos, 
constando apenas a partir de 1993, sendo que nos anos de 1995, 96, 97, 2000, 2001, 2002, 2005 e 2006 não 
constam dados, não sendo possível incluí-los nesta análise.  
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Tabela 4: Resultado da classificação climática para o baixo curso 
Municípios Índices  Resultados  

Mossoró Índice de Umidade  

Índice de Aridez 

Índice Efetivo de Umidade 

9.4 

- 63.7 

-47.6 

Grossos  Índice de Umidade  

Índice de Aridez 

Índice Efetivo de Umidade 

4.9 

-66.5 

-44.8 

Areia Branca Índice de Umidade  

Índice de Aridez 

Índice Efetivo de Umidade 

         4.5 

- 66.8 

-44.5 

Fonte: dados da pesquisa (1970-2009). 

 

Para o cálculo do potencial erosivo da chuva (Ei) e da sua capacidade de provocar 

erosão (Rc), utilizou-se Melo (2008) e Rocha (2010). A partir das médias dos anos-padrão 

(1970, 1982, 1993, 2000, 2009), obtiveram-se na área em estudo dois tipos de erosividade 

média: (5.747 Mj.mm/ha.h.ano) município de Mossoró; e (5.618 Mj.mm/ha.h.ano) para 

Grossos, enquanto que Areia Branca apresentou erosividade baixa (5.358 Mj.mm/ha.h.ano). 

Conforme demonstrado no gráfico 2 e na tabela 4. Segundo Crepani et al (2008) a causa 

principal da erosão hídrica, seja laminar, em sulcos ou ravinas, é a ação da água da chuva 

(agente ativo) sobre o solo2 (agente passivo). 

 

Gráfico 2 Erosividade da chuva 1970-2009 

 
                         Fonte: dados da pesquisa. 

                                                 
2 O termo erodibilidade refere-se a capacidade de um determinado solo resistir a erosão, as condições internas ou 
intrínsecas e as características físicas e químicas, bem como as condições externas 
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Sabendo-se que as chuvas na área da pesquisa concentram-se apenas na quadra 

chuvosa, a média mensal do índice de erosão (Ei) será efetiva nos meses de fevereiro, março, 

abril e maio, enquanto os meses de setembro, outubro, novembro e dezembro, com menor 

volume de precipitações, caracterizam-se como erosividade débil, conforme referia na tabela 

5. 

 

Tabela 5: Qualificação da Erosividade 

Qualificação da erosividade  Intervalos de R (Mj.mm/ha.h.ano) 

baixa R ≤ 5.371 B 

moderadamente baixa 5.371 < R ≤ 5.614 M 

média 5.614 < R ≤ 5.857 

moderadamente alta 5.857 < R ≤ 6.100 M 

alta 6.100 < R < 6.343 A 

Fonte: Melo (2008). 

 

De acordo com os resultados obtidos no cálculo do Balanço Hídrico foi possível 

estimar o armazenamento médio de água no solo, através da estimativa da Evapotranspiração 

Real (ETR), da Deficiência Hídrica (DEF), do Excedente Hídrico (EXC), do Armazenamento 

de Água no Solo (ARM) e da Capacidade de Água Disponível (CAD). Isto por que: 

 

O estudo do balanço hídrico leva em conta, não apenas o comportamento dos 
componentes atmosféricos, como também aqueles relacionados com as 
características do solo e da vegetação, contabilizando assim, toda a água envolvida 
no sistema solo-atmosfera. Fornecendo ainda, informações relevantes acerca do 
comportamento dos regimes anual e interanual e da disponibilidade teórica de água 
no sistema (SALES, 2003). 
 

 
O resultado do balanço hídrico para o baixo curso do rio Apodi-Mossoró na série 

citada indicou: 
 

i) disponibilidade hídrica regional (Gráfico 3) apenas na quadra chuvosa nos anos 1982 e 

2009 (fev/mar/abr/maio), e deficiência hídrica em 1970, 1993 e 2000; 
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Gráfico 3: Extrato do balanço hídrico para o baixo curso 

 
 Fonte: dados da pesquisa. 

 

ii) períodos secos, podendo-se quantificar e qualificar seus efeitos sobre a agricultura, com 

redução da produção ocasionando impactos sociais e econômicos significativos, como nos 

anos extremo seco a seco (1970, 1976, 1979, 1980, 1981, 1983, 1990, 1993, 1997, 1998, 

1999, 2001, 2005, 2007). Tomando o exemplo de Mossoró (Gráfico 4), percebe-se uma 

pequena redução no índice (R2), sendo a média nestes quarenta anos de 781 mm; 

 

Gráfico 4: Distribuição têmporo-espacial da chuva em 40 anos- Mossoró 

y = -1.6886x + 816.26

R2 = 0.0026
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  Fonte: Rocha, 2010 
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iii) comparação entre os “anos-padrão” (extremo seco, seco, habitual, chuvoso e extremo 

chuvoso), considerando a média e o desvio padrão como critério para a classificação dos anos 

extremos e da variabilidade temporal das chuvas, conforme gráfico 5. Tomando o exemplo da 

Estação pluviométrica de Grossos, constataram-se 12 anos habituais, 14 anos entre secos e 

extremos secos e 14 anos chuvosos e muito chuvosos; 

 

Gráfico 5: Variabilidade temporal com o número de anos seco, habitual, chuvoso e extremo chuvoso 
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 Variabilidade temporal das chuvas em Grossos no período de 1970 a 2009 - 
Anos Padrão

 
Fonte: Rocha, 2010. 
 
 
iv) avaliação das deficiências, do excedente, da retirada e da reposição hídrica, permitindo 

estudos sobre a estação seca (em média com sete meses), expressa pelo número de meses 

secos; já o excedente hídrico representa, do ponto de vista teórico a água disponível para o 

escoamento após a saturação do solo, apenas na quadra chuvosa, exemplificado pelo gráfico 6  
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Gráfico 6: Avaliação DEF e EXC hídrico para o baixo curso do rio Apodi-Mossoró 

 
Fonte: dados da pesquisa 
  

O cálculo do balanço hídrico para os anos-padrão em estudo permitiram verificar 

os índices climáticos e a água disponível no solo. Na tabela 6 tem-se uma síntese dos 

resultados apresentados anteriormente, percebe-se que quando a precipitação é maior que a 

evapotranspiração potencial (P > ETP) diz-se que há um excedente hídrico (EXC), e quando a 

precipitação é menor que a evapotranspiração potencial (P < ETP) há um déficit hídrico 

(DEF). A disponibilidade hídrica para o ambiente está equilibrada quando o valor da 

precipitação é igual a evapotranspiração potencial (P = ETP). 

 

Tabela 6: Balanço hídrico climatológico da média dos anos padrão  

Anos-Padrão Mossoró Areia 

Branca 

Grossos EXC DEF 

1970 

(Extremo Seco) 

(P) = (ETP)  (P) = (ETP)  

 

 

(P) < (ETP) 

 

Não 

 

Sim 

1982 

(Seco) 

(P) > (ETP) (P) > (ETP) (P) > (ETP) Sim Sim 
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1993 

(Habitual) 

(P) < (ETP) (P) < (ETP) (P) < (ETP) Sim Sim 

2000 

(Chuvoso) 

(P) > (ETP) (P) < (ETP) (P) > (ETP) Sim Sim 

2009 

(Extremo Chuvoso) 

(P) > (ETP) (P) > (ETP) (P) > (ETP) Sim Sim 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Na área da pesquisa estes dados estão relacionados com a distribuição da 

vegetação, com o padrão de drenagem, com o regime térmico e hídrico, uma vez que foi 

encontrada água armazenada no perfil do solo passível de ser utilizada de diversas formas na 

interface solo-atmosfera. Essas informações são úteis na tomada de decisão com relação a 

algumas práticas agrícolas, entre elas o preparo e manejo do solo, a semeadura, a colheita, o 

planejamento do recurso hídrico e o agrometeorológico. Em relação ao número de meses 

secos (Gráfico 6), emitindo respostas tanto da erosão na faixa de praia quanto do 

comportamento do campo de dunas móveis. 

O comportamento pluviométrico com um período chuvoso (primeiro semestre) e 

um período seco (segundo semestre) ocasionam a mobilização de uma maior quantidade de 

sedimentos nos períodos secos, pois é nesse período que vão atuar mais intensamente os 

ventos alísios de SE que caracterizam, de maneira geral, a formação e a migração dos campos 

de dunas e a permanência de areias mais secas nos campos dunares devido às baixas 

precipitações.  

Segundo Ab’Saber (2003), a origem do sertão semiárido reside num complexo 

feixe de atributos: climático, hidrológico e ecológico. 

Tendo em vista os resultados, percebe-se que o tipo climático da área em estudo 

potencializa o desenvolvimento de determinadas atividades econômicas, que por sua vez 

impulsiona a dinâmica socioeconômica da região. Dentre estas atividades destaca-se a 

produção de sal, que tem demanda de altas temperaturas, baixo teor de umidade, elevada 

evaporação, baixas precipitações, intensa radiação solar, ventos constantes e velozes, relevo 

plano e solo impermeável gerando condicionantes a forma de uso e ocupação do espaço. 

 

 

 

 



49 
 

 

3.3 Características pedológicas e recobrimento vegetal 

 

A área em estudo apresenta cinco tipos de solos, sendo sua associação (Figura 4) e 

origem relacionadas ao tipo litológico do substrato existente e a fatores como clima, relevo e 

vegetação local. 

Segundo a nova classificação da EMBRAPA (2005) os cinco tipos/associações de 

solos (Figura 5) encontradas na região são: 

- latossolo vermelho-amarelos (LVe2) – caracterizado por textura argilosa, solo profundo, 

arenoso, bem drenado, poroso a friável, permeável, com baixo teor de matéria orgânica e 

predomínio de ácido a fortemente ácido. A vegetação predominante é a caatinga hiperxerófila, 

subcaducifólia e subperenifólia. As principais culturas são feijão e mandioca, além de culturas 

de ciclo longo, como algodão arbóreo, sisal, caju e coco. 

- gleissolo sálicos (SK1) – caracterizado por solos arenosos, alcalinos, textura 

indiscriminada, fases de campos de várzeas e relevo plano. Em relação à área em estudo este 

solo encontra-se na planície flúvio-marinha. 

- planossolos háplicos (AMd) – solos salinos, de rasos a profundos, bem drenados, fraco 

e/ou moderado, textura argilosa. Caracterizados essencialmente por sua alta fertilidade, 

formados sobre relevos planos a partir de rochas como calcário, granito e magmático. 

Apresentam normalmente horizonte sódico e crostas superficiais, sais cristalinos no período 

seco e possuem limitações de moderadas a forte no que se refere ao uso agrícola, 

principalmente a drenagem deficiente e a salinidade. Relevo plano representado pela planície 

fluvio-marinha. 

- argissolo vermelho-amarelos (LVE3 – PE13) – de média profundidade a profundo, de 

fortemente a moderadamente drenado e de baixo teor de matéria orgânica. Apresentam perfis 

bem diferenciados de textura arenosa em superfície e média a argilosa em profundidade, forte 

a moderadamente drenados, com teores de matéria orgânica e alta fertilidade, com grande 

potencial agropecuário.  

- chernossolos rêndizicos (LVE2) – solo raso, moderado, imperfeitamente drenado, 

calcário alcalino, apresenta alta fertilidade e uma textura argilosa. Relevo plano e caatinga 

hiperxerófila, derivado da Bacia Potiguar. 

Percebe-se que na área em estudo os tipos de solos e suas associações permitem 

inferir que, de modo geral, há o predomínio de solos de média a alta fertilidade, ricos em 

nutrientes e utilizados para produção agrícola, com exceção do gleissolo devido a alta 

concentração de sais. 
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Figura 5: Tipos/Associações de solos no baixo curso do rio Apodi-Mossoró 

 
      Fonte: ROCHA, A. B. 2010. 
  

A cobertura vegetal é um fator extremamente importante na manutenção dos 

recursos naturais renováveis. Além de exercer papel essencial na manutenção do ciclo da 

água, protege o solo contra o impacto das gotas de chuva, aumentando a porosidade e a 

permeabilidade do solo através da ação das raízes, reduzindo o escoamento superficial, 

mantendo a umidade e a fertilidade do solo pela presença de matéria orgânica 

(BELTRAME,1994). 

Na área em estudo encontram-se vários tipos de vegetação, segundo Andrade 

Lima (1981): na porção centro-sul a caatinga hiperxerófila e os carnaubais são predominantes. 

O domínio da caatinga se caracteriza por vegetação arbórea aberta nas áreas pediplanadas, de 

caráter seco, com abundância de cactáceas e plantas de porte baixo e espalhadas, entremeadas 

de plantas suculentas e estrato herbáceo estacional. Há, também, o parque de caatinga, que é 

antrópico, resultante do desflorestamento de vales e depressões mais úmidos, ficando, em 

geral, o Zizipheus (Juazeiro), Cydonia oblonga (Marmeleiro), Mimosa tenuiflora (Jurema-

Preta), Mucuna pruriens (Mufumbo), Cnidoscolus phyllacanthus (Faveleiro), Pilosocereus 

gounellei (xique-xique), Pilosocereus pachycladus (Facheiro) e Copernicia Cerifera 

(Carnaúba) como espécies arbóreas sobre gramíneas lenhosas temporárias, além de vegetação 

natural representada por palmeiras e carnaúba. A vegetação nativa foi removida, resistindo 

apenas as Copernícia prunífera (Carnaúbas) e algumas espécies da caatinga como Piptadenia 
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stipulacea (Jurema) e o Cronton sonderianus (Marmeleiro). O Batis maritma (Pirrichiu) 

aparece com grande freqüência, o que demonstra a influencia salina nesse ecossistema como 

também o Rhynchospora globosa (Junco ciperácea). 

Nas áreas da Formação Barreira, de influência marinha, revestindo praias e dunas, 

aparecem fisionomias relacionadas à vegetação arbórea, arbustiva e herbácea 

(RADAMBRASIL, 1981). Na sua porção nordeste a vegetação litorânea de mangue sofre 

influência direta das marés, sendo representada pelo ecossistema manguezal e pela vegetação 

halófila. 

No setor estuarino (Figura 6) existe uma rala franja vegetal com espécies 

predominantemente do ecossistema manguezal distribuídas de acordo com os sedimentos e a 

taxa de salinidade. Nos setores mais altos com presença de sedimentos arenosos identificou-se 

o mangue Conocarpus erectus. Nos setores lodosos de sedimentos mais finos a presença de 

Rhizophora mangle, Laguncularia racemosa e em maior quantidade Aviccenia schaueriana, 

comprovando a acentuação de sais devido ao lançamento de águas hipersalinas na 

desembocadura. As plantas de mangue apresentam porte arbustivo com média de cinco 

metros de altura, e são conhecidos como mangues nanicos devido à influência do clima 

semiárido na região. O processo de zonação das espécies encontram-se de forma irregular, 

comprovando a forte pressão de uso sobre o ecossistema. 

  

Figura 6: Ecossistema Manguezal em Grossos e Areia Branca 

 
         Fonte: MONTE, W. S. 2011  
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Este ambiente estuarino é uma ampla planície aluvionar em uma área de transição, 

zona de sedimentação continental e marinha. Representa um estuário salino afogado, na área 

de domínio do Calcário Jandaíra, com transição para o Grupo Barreiras, que representa as 

partes mais altas do relevo. É uma área sedimentar fortemente degradada em virtude da 

instalação e exploração petrolífera, sendo possível visualizar facilmente a presença de 

“cavalos” de bombeamento de petróleo distribuídos por toda a região (Figura 7).(ROCHA et 

al, 2009). 

Figura 7: Estuário do Apodi-Mossoró do tipo afogado 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: ao fundo da imagem cavalos de bombeamento num extenso campo de exploração petrolífera. Fonte: 
ROCHA, A. B (2011). 
  

A vegetação halófila tem uma alta tolerância para viver em solos com grande 

concentração de sais. Caracteriza-se pela vegetação herbácea e rasteira (pirrixiu e bredo, 

associados com carnaubais- planicie fluvial). Já os ambientes formados durante as 

transgressões e regressões marinhas (planície flúvio-marinha) nos vales sublitorâneos mais 

bem talhados, criou uma idade específica para o manguezal, pois este só surgiu quando os 

mares costeiros desceram para posições mais próximas da atual. Portanto, sem água salina não 

se formam planícies fluvio-marinhas com manguezais. 

A vegetação na área de estudo foi quase completamente descaracterizada em 

virtude da substituição da vegetação nativa pela algaroba3 (Figura 8, Prosopis Juliflora). 

 

 

 

                                                 
3 Esta planta foi introduzida no semiárido nordestino na década de 40 no interior e no litoral, pois se buscava 
soluções para o problema da seca, apresentada e difundida como uma promissora alternativa econômica, uma 
vez que se adapta em regiões semiáridas, por ser espécie de uso múltiplo, produtora de lenha, madeira, forragem, 
alimento para o gado e outros produtos, causa sérios impactos tanto na estrutura, quanto na diversidade biológica 
da comunidade, mudando o componente arbustivo arbóreo da caatinga (PEGADO et al, 2006) 
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Figura 8: Vegetação de Algaroba (Prosopis Juliflora) 

 
Nota: áreas degradadas inibindo a regeneração da vegetação nativa reduzindo a biodiversidade. Fonte: 
MONTE, W. S. 2011. 
 

A espécie foi sendo disseminada de forma desordenada sobre extensas áreas, o 

nicho preferencial da planta são as áreas de matas ciliares, as manchas de solos neossolos 

flúvicos e as áreas sedimentares, estas com forte presença populacional. 

Portanto, a vegetação na área de estudo demonstra a inter-relação entre clima, 

vegetação e solo, predominando espécies xerófilas, hiperxerófila e caducifólias de porte 

arbóreo, arbustivo ou arbóreo-arbustiva, adaptadas a lugares secos. 
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4 UNIDADES GEOAMBIENTAIS DO BAIXO CURSO DO RIO APOD I-MOSSORÓ-
RN 
 

A análise dos vários aspectos físicos da área de estudo (formas de relevo, do 

material de cobertura superficial e dos processos geomorfológicos) possibilitou a 

identificação dos quatros geoambientes: Planície Litorânea, Planície Flúvio-Marinha, 

Tabuleiro e Chapada do Apodi. Nesta compartimentarão foram utilizados dados dos estudos 

realizados por Baccaro (2006) e Rocha et al (2009). 

 

4.1 Planície Litorânea 
 

Segundo Vital (2006) a zona costeira do Estado do Rio Grande do Norte perfaz 

uma extensão de 410 km de costa, constituída predominantemente por praias arenosas (72%) 

e falésias ativas da Formação Barreiras (26%). 

A faixa litorânea influenciada pelo estuário do Apodi-Mossoró vai desde Grossos 

até Areia Branca, comportando diversas praias (Pernambuquinho, Redonda, Cristóvão, Ponta 

do Mel, Upanema, Porto do Mangue, Rosado e Pedra Grande). Os depósitos de praias 

ocorrem na transição continente-oceano, e são constituídos de areias finas a grossas, com 

níveis de cascalho associados aos afloramentos de arenitos e conglomerados carbonatados 

formando os cordões de beachrochs, além da presença de recifes de arenito na forma de 

franjas. Compreende as seguintes unidades morfológicas: praias, dunas e planície flúvio-

marinha.  

Praias – as praias representam a faixa de areia e alguns setores adjacentes. É 

formada por três domínios: antepraia (infralitoral), praia (estirâncio, litoral), pós-praia 

(supralitoral). Antepraia (nearhore): o segmento acha-se permanentemente imerso e em 

condições pouco profundas encontra-se a zona de arrebentação, que pode ser suave ou 

inclinada em função dos sedimentos, das ondas e da topografia. É comum encontrar barras 

litorâneas (sand bare) resultantes do impacto das ondas, cuja energia é muito acentuada e com  

grande potencial erosivo. Praia (foreshore): banda de terra coberta pela maré, local de 

espraiamento das ondas (swash zone). As ondas trazem sedimentos (uprush) e retiram 

sedimentos (backwash). Esses movimentos indicam se as praias estão erodindo (recuando) ou 

progradando. 

Na porção setentrional do município de Grossos, encontramos a praia de Grossos. 

Nessa praia é proibido pescar e tomar banho devido aos muitos tanques de salinas que existem 

na região e ao intenso transporte de passageiros e carros através de balsas que adentram o 
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estuário rumo ao município de Areia Branca. Já em Areia Branca a praia de Upanema, a mais 

próxima do núcleo urbano, observa-se em sua estrutura arrecifes em formato de franja, 

formados por conglomerados do grupo barreiras que adentram o mar, com linhas de fraturas, 

nos quais também foi possível observar a presença de seixos rolados. Nos arrecifes 

predominam as algas clorofíceas (Figura 9). 

 

Figura 9: Praia de Upanema município de Areia Branca 

 
                            Nota: seixos rolados e arrecifes. Fonte: MONTE, W. S. (2011).  

 

As praias do município de Areia Branca: (1) Redonda, Baixa Grande, Ponta do 

Mel e Morro Pintado são ambientes dominados por dunas. (2) Praia de Upanema, dominada 

por dunas e recifes. A praia do (3) Cristóvão é um ambiente dominando por dunas e falésias. 

Todas fazem parte do Polo Costa Branca4, polo turístico criado pelo Governo do Estado e pela 

Secretaria de Turismo para desenvolver e expandir o turismo no Rio Grande do Norte (Figura 

10). 

As principais características das praias em estudo são: erosão, estabilidade e 

progradação. Diz-se que uma praia está erodindo quando a taxa de remoção de sedimentos é 

maior que a de deposição. Inúmeros são os fatores que causam esse desequilíbrio, tais como 

tempestades, elevação do nível relativo do mar, falta de suprimento de sedimentos, correntes 

paralelas à costa, interferências de obras costeiras no balanço de sedimentos, urbanização, 

concentração de energia das ondas por efeito da refração controlada pela topografia do fundo 

marinho, entre outros. Na área em estudo esta é comandada pela subida natural do nível do 

mar e pelas formas inadequadas de ocupação da faixa litorânea. 
                                                 
4 O Polo Costa Branca investe no turismo arqueológico, de aventura, cultural e rural. Cidades envolvidas: Apodi, 
Areia Branca, Assú, Caiçara do Norte, Carnaubais, Galinhos, Grossos, Guamaré, Itajá, Macau, Mossoró, 
Pendências, Porto do Mangue, São Bento do Norte, São Rafael, Serra do Mel e Tibau. 
http://www.polocostabranca.com.br/costa_branca/ 
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Figura 10: Entrada para as praias de Ponta do Mel, Redonda, Cristovão 

 
                                  Nota: Município de Areia Branca - BR 110. Fonte: ROCHA, A.B. 2011. 

 

A estabilidade costeira é quando a praia nem está progradando nem erodindo. 

Progradação é a mudança de alinhamento dos seguimentos praiais ou engorda a partir da 

deriva litorânea que produz deposição de sedimentos arenosos com consequente alargamento 

do sistema praial desde o campo de dunas até a antepraia. 

Nas praias de Grossos e Areia Branca percebe-se um forte estágio de progradação 

e erosão (Figura 11). O monitoramento dessa instabilidade é vital para a gestão do meio 

ambiente e faz parte do conjunto de tarefas e atividades que contribuem para o gerenciamento 

costeiro, sendo possível analisar a evolução e o recuo da linha de costa. 
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Figura 11: Foz do Apodi-Mossoró 

 
Nota: Evidência de condições de progradação e erosão da faixa de praia entre os municípios de Areia 
Branca e Grossos-RN. Fonte: Prefeitura de Areia Branca, Plano Diretor, imagem Quickbird de 20 de 
janeiro de 2005. 
 

Falésias são formas de relevo de idade tercioquaternária, um paredão vertical 

modelado pela ação das ondas em rochas ou materiais friáveis ao nível da praia. No Nordeste 

brasileiro são formas costeiras elaboradas pelas ondas no mesmo material que sustenta os 

tabuleiros costeiros – no caso, a Formação Barreiras, sua altitude varia entre 10 e 20 metros 

na área da pesquisa. Devido à ação das ondas está sempre recuando, sendo esse recuo 

chamado de solapamento basal ou gruta. (Figura 12). 

 

Figura 12: Falésia desenvolvida sobre sedimentos friáveis 

 
Nota: arenitos e argilitos, da Formação Barreiras. Exemplo de processo erosivo, com formações de grutas, 
no Município de Areia Branca as falésias tem altitude de até 20m. Fonte: ROCHA, A.B. (2010). 
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Campos de dunas móveis: são formas de acumulação de areia pela ação dos 

ventos e cobrem uma área aproximada de 200 km² numa faixa irregular. Na área em estudo 

apresentam uma morfologia predominantemente convexa em forma de dunas barcanas cujas 

pontas indicam a direção do vento de cordões dunares (barcanoides) (Figura 13).  

 

Figura 13: Praia do Cristóvão em Areia Branca 

 
                     Nota: sistema de dunas barcanas, formadas pela ação do vento. Fonte: ROCHA, A. B. (2010). 

 

Quanto à dinâmica, as dunas podem ser fixas, móveis, semifixas ou edafizadas. 

Na área há predominância das dunas móveis, as dunas fixas compõem-se de areias finas e 

médias, areias quartzosas pouco consolidadas e inconsolidadas, avermelhadas e 

esbranquiçadas, incluindo, ainda, areias e alguns níveis de minerais. Já as dunas edafizadas 

(paleodunas), ocorrem a nordeste de Areia Branca e apresentam forma de morrotes 

arredondados com coloração amarela e avermelhada que as diferenciam das mais recentes. 

 
4.2 Planície Flúvio-Marinha 
 

Desenvolve-se até 35 km dentro do ambiente fluvial continental, correspondendo 

ao estuário propriamente dito. A influência das marés é intensa, pois suas altitudes estão entre 

2 e 4 metros. Esta unidade se constitui numa faixa de transição de difícil delimitação, pois as 

influências marítimas são fortes principalmente pela dinâmica das marés, mas também recebe 

forte influência dos sedimentos e água continental. Tem morfologia plana. Tais 

características, aliadas às condições do clima semiárido, dão origem a extensas e planas 

superfícies onde predominam planossolos nátricos e gleissolos sálicos. 

A cobertura vegetal inexiste ou se limita a espécies adaptadas, como os 

manguezais e as plantas halófitas, dadas as condições de pH e a elevada concentração de sais 

nesses solos. (FILGUEIRA et al, 2005). Os manguezais são ecossistemas litorâneos que 
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ocorrem em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, formados por vasas lodosas recentes 

ou arenosas. São restritos aos litorais tropicais e subtropicais, os quais se desenvolvem na 

zona entre marés e se localizam, geralmente, na desembocadura de rios. Estão sujeitos a 

inundações periódicas por água do mar e água doce, sofrendo flutuações abruptas e 

pronunciadas de salinidade. Possuem grande importância ecológica por estarem entre os 

principais responsáveis pela manutenção de boa parte das atividades pesqueiras das regiões 

tropicais, servindo de refúgio natural para a reprodução, o desenvolvimento, a alimentação e a 

proteção de crustáceos, moluscos e peixes de valor comercial, além de aves, répteis e 

mamíferos. 

Os sedimentos que constituem essa unidade são predominantemente marinhos nas 

proximidades da foz e flúvio-continentais a montante em trechos mais elevados (ondulações 

suaves e pequenos terraços fluviais). Nessas áreas há o desenvolvimento de carnaúbas e 

outras plantas típicas da caatinga. Pesquisas realizadas na área (SILVEIRA, 2002; VITAL et 

al. 2004) mostram que: 

A Zona de Supramaré situa-se numa altura superior ao nível alcançado pela 

preamar nas marés de quadratura (altura aproximada de 2,6 m), banhada pelas marés de 

sizígia (altura aproximada de 3,4 m). Na porção superior é comum encontrar algas marinhas, e 

no contato com os terraços ocorre vegetação arbustiva. Na porção inferior desaparece a 

vegetação e é baixa a presença de crustáceos. Trata-se de uma área da planície de maré 

intensamente ocupada pela atividade salina no estuário, a ponto de estar quase totalmente 

descaracterizada. 

A Zona de Intermaré corresponde ao trecho situado entre a preamar e a baixa 

mar das marés de quadratura. Essa zona reúne as principais condições para o 

desenvolvimento, em áreas lamosas orgânicas, dos manguezais. As modificações antrópicas 

que ocorrem nesse ambiente têm restringido o crescimento e/ou a recuperação do ecossistema 

manguezal, decorrentes, já em 1996 (IDEMA, 2002), da exploração da indústria salineira e 

pela atividade de carcinicultura. 

A Zona de Inframaré compreende os trechos de baixa declividade e altitude, 

geralmente inferior a 0,6 m, inundada pelas marés de quadratura de baixa-mar, por vezes 

imersa com as cotas no intervalo entre 0,2 e 0,6 m. Os canais de maré são a melhor expressão 

dessa zona, presentes em todos os estuários, comumente margeados por franja de manguezais. 

Os canais de maré são responsáveis pelo transporte e deposição de sedimentos na zona 

estuarina do rio Apodi-Mossoró, decorrentes da alta energia hidráulica desse sistema, 

provocando o assoreamento da planície de maré e a formação de bancos e barras arenosas 
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presentes nas condições atuais da dinâmica ambiental do estuário e que mostram a contínua 

progradação da linha de costa. Os canais estão impactados pela expansão dos núcleos urbanos 

e pelas atividades econômicas, sendo que alguns sofreram redução e/ou modificação de seus 

leitos. 

O estuário do Apodi-Mossoró é dominado pelo movimento das marés. Através da 

técnica do sensoriamento remoto é fácil diferenciá-lo de estuários dominados por ondas. Isto 

se deve à inexistência de barreiras em suas áreas distais e, consequentemente, a baixa energia 

do canal alimentador, que apresenta setores meandrantes e grandes bancos de areia. A 

morfologia resultante é tipicamente alongada, configurando uma geometria em funil com 

estreitamento em direção ao sistema fluvial. Apresentando em sua porção interna barras de 

areia alongada, e é circundado pela planície de maré e pelo manguezal (Figura 11). Tal fato, 

identificado nas imagens de 2009, provavelmente deriva das características naturais e também 

das pressões de uso, que vêm impedindo a entrada normal das marés. 

Os depósitos aluviais atuais e os correlativos compõem os terraços e salões da 

planície do Apodi-Mossoró e seus principais afluentes. Apresenta largura muito variável em 

parte do médio e em todo o baixo curso, tendo sua maior largura nas proximidades do litoral 

se interligando com a planície fluvio-marinha, o que torna difícil traçar seus limites, também 

em função da alteração causada pelas atividades das salinas e da carcinicultura. Em alguns 

trechos é possível encontrar solos da Formação Barreiras sendo retirado para construção civil, 

deixando uma imensa cratera de alguns milhares de metros quadrados. Além disso, pela 

profundidade observada tem-se o afloramento do lençol freático e ravinamentos nas encostas 

nuas e o consequente processo de erosivo (Figura 14). 

 

Figura 14: Área no município de Grossos do Grupo Barreiras  

 
Nota: retirada de solo, ravinamentos e erosão das encostas. Fonte: ROCHA, A.B. (2011). 
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4.3 Tabuleiro 

 

Localizado na parte norte da área de estudo, o tabuleiro costeiro possui forma 

tabular. Sua altitude média varia de 70 a 100m, atingindo 230m na Serra do Mel ou do Carmo 

a leste da cidade de Mossoró. Sua largura média chega a atingir 150 km2 sendo dessa forma 

um relevo estrutural – isto é, com forma coincidindo com a estrutura geológica (CLAUDINO-

SALES, 2002). Estende-se de ambos os lados do estuário e faz limite com a planície flúvio-

marinha através de terraços de 1m a 2m de altura (IDEMA, 2002), sendo sustentado pela 

Formação Barreira e recoberto por caatinga hiperxerófila. Desenvolvido sobre cambissolos 

rasos, bem drenados, de textura argilosa e fertilidade natural alta, e chernossolos rasos, bem 

drenados, de textura argilosa a muito argilosa e fertilidade natural alta. 

 
4.4 Chapada do Apodi  
 

A Chapada de Apodi se constitui num relevo de cuesta com as camadas 

sedimentares levemente inclinadas em direção ao Oceano Atlântico, a nordeste (CLAUDINO-

SALES, 2002). Suas altitudes variam de 20 a 180m. A chapada circunda o estuário do rio 

Apodi-Mossoró na sua margem esquerda e direita. É constituída por sedimentos cretáceos das 

formações do grupo Apodi, com um capeamento de sedimentos da Formação Barreiras nas 

proximidades do litoral.  

O pacote sedimentar está constituído de uma sequência inferior, clástica, que os 

geólogos do Conselho Nacional do Petróleo (CNP) denominaram de Arenito Açu e que jaz 

diretamente sobre o Pré-Cambriano, e de uma sequência superior, o Calcário Jandaíra. O 

embasamento cristalino e a superfície de descontinuidade entre as duas sequências mergulham 

no mesmo sentido, porém segundo ângulos de valor decrescente. O declive do embasamento é 

de 4º a 5º em direção ao mar, de modo que em Grossos, ao norte de Mossoró, as prospecções 

sísmicas verificaram ser da ordem dos 2.000m a espessura total dos sedimentos (RUSH, apud 

LINS e ANDRADE, 2001). 

A chapada mostra-se bem definida com uma superfície plana conservada sobre os 

calcáreos da Formação Jandaíra. Sobre os sedimentos do grupo barreiras ela perde o aspecto 

uniforme, sendo dissecada em interflúvios tabulares. Os arenitos da Formação Açu afloram na 

direção do interior, formando um patamar dissecado em interflúvios tabulares ao pé da cornija 

que se prolonga com pequenas interrupções desde a localidade de São José, no Ceará, até 

próximo à cidade de Açu. A cornija possui desníveis médios de 6 metros. Na direção SE, o 

arenito Açu apresenta uma forma plana limitada por um pequeno desnível voltado para os  
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terrenos pré-cambrianos. O topo se mostra levemente inclinado para Norte, o material é 

areno-argiloso de cor vermelha, contendo fragmentos argilosos de quartzo. (RADAM,1981). 

Os topos planos da chapada apresentam depressões rasas, com água, ocupadas por 

carnaubais. Nesses a drenagem não é concentrada devido à grande permeabilidade dos 

calcários e por não haver uma rede fluvial organizada (EMBRAPA, 1999). 

 Desta forma, através da análise geoambiental (Mapa 4) foi possível caracterizar os 

sistemas físicos. Essa caracterização é fundamental para a compreensão dos diferentes 

elementos ambientais, suas inter-relações e sua gênese. A diversidade natural na área em 

estudo explica também a elevada dinâmica socioeconômica, discutida nas próximas etapas.  
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5 ANÁLISE MULTITEMPORAL DA DINÂMICA DO USO E OCUPAÇ ÃO DO 
BAIXO CURSO DO RIO APODI-MOSSORÓ 

 

A microrregião de Mossoró pertencente à mesorregião Oeste Potiguar (Mapa 5). 

Sua população é de, aproximadamente, 332.697 habitantes e está dividida em seis municipios 

(Areia Branca, Baraúna, Grosssos, Mossoró, Serra do Mel e Tibau). Possui uma área total de 

4.198,951 km 2. 

Neste trabalho a caracterização socioeconômica, o levantamento dos impactos 

socioambientais e o papel que cada município (Mossoró, Grossos, Areia Branca e Serra do 

Mel) desempenha no baixo curso do rio Apodi-Mossoró são retratados, levando em 

consideração a dinâmica da ocupação e as pressões de uso na área em estudo, fazendo uma 

síntese do que há de novo e antigo nas atividades econômicas e como o processo de formação 

do espaço contribuiu para a implantação da infraestrutura, dos serviços e da ocupação 

territorial. A descrição dos municípios considerados na investigação será detalhada a seguir, 

de acordo com dos dados do IBGE e do IDEMA: 
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Município de Mossoró 

 

Segundo maior município do Estado do Rio Grande do Norte, localiza-se entre as 

coordenadas 05º 11’ 16’’S e 37º 20’ 38’’O, às margens do rio Apodi-Mossoró. Atualmente 

vive um intenso processo de crescimento econômico e de infraestrutura. 

É o maior produtor, de petróleo, em terra no país, bem como de sal marinho. Os 

primeiros moradores ocuparam as margens do rio, fixado-se em pequenas fazendas, e em 

1772 foi fundada a Capela de Santa Luzia, marco inicial da construção da cidade. Em 1842, o 

povoado foi elevado a categoria de freguesia, as casas eram de taipa e muito rudimentares. 

Entre 1870 e 1852 a município. E em novembro de 1870, foi elevado a categoria de cidade. 

Nas comunidades rurais tem-se como base econômica a agricultura de 

subsistência: (1) Passagem de Pedras, uma das mais importantes comunidades rurais, destaca-

se no comércio de crustáceos como o siri e na produção de caramão em cativeiro. (2) a 

comunidade de Jucuri, (3) Bom Jesus, (4) Hipolito, (5) Santana e (6)Veneza. 

Na base econômica o setor primário tem como destaque: a fruticultura irrigada, 

sendo que o estado é responsável por 90% da produção brasileira para exportação. Na 

agricultura o algodão, coco, melão, milho, a banana, castanha de caju, feijão, manga e a 

melancia. Em relação ao rebanho é composto por: bovinos, caprinos, suinos, equinos e aves. 

No setor secundário: O sal e o petróleo são os principais produtos da economia de Mossoró. E 

nos últimos anos o setor terciário ganhou força através da construção civil, do comércio e das 

atividades industriais. 

 

Município de Areia Branca  

 

Localizado na microregião de Mossoró entre 04º 57’ 21’’S e 37º 08’ 13’’O. o 

município de Areia Branca foi emancipado de Mossoró através da Lei nº 10, de 16 de 

fevereiro de 1892. A ocupação iniciou quando vários pescadores decidiram estabelecer-se nas 

Areias Brancas, nos anos de 1860. Limita-se com os municípios de Grossos (oeste), Mossoró 

e Serra do Mel (sul) e Porto do Mangue (leste). Ao norte é banhado pelo Oceano Atlântico, e 

conhecido pelas suas belas praias dominadas por dunas e falésias, além de uma porção 

territorial dominada pelo sertão. Na base econômica as culturas de ciclo longo: algodão 

arbóreo, sisal, caju, e coco. E culturas de subsistência: milho, feijão e mandioca. Tendo 

destaque a produção de sal marinho, petróleo e o gás natural que movimentam a economia. 
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Município de Grossos 
 

O município tem uma área territorial de 126 km2 composto pelas praias da Barra, 

Pernambuquinho e Areias Alvas, localiza-se entre as cordenadas 04º 58’ 48’’ e 37º 09’ ‘8’’O. 

Na base econômica destaque para a atividade salineira. As culturas, perene e ciclica, são de 

pouca expressão, bem como o comércio. O turismo e o artesanto vem crescendo e já apresenta 

resultados. Na comunidade de Areias Alvas há um pequeno sitio arqueológico de sambaquis, 

onde percebem-se pequenos arbustos fossilizados e indícios de uma população primitiva que 

ocupou esta região no passado. Nas comunidades Carro Quebrado e Córrego existem a maior 

concentração de salinas não mecanizadas e, nestas, a extração do sal é realizada com 

utilização de pás, picaretas e carros de mão trilhados sobre pedaços de madeiras chamadas de 

“pranchas’’. 

 
Município de Serra do Mel 

 

Para conter as tensões desencadeadas pelo desemprego conjuntural a região foi 

alvo de diversas políticas públicas, em 1972, foi acionada a política de colonização no distrito 

de Serra do Mel, objetivando absorver a mão-de-obra expulsa da atividade salineira. O projeto 

tinha como prioridade a aquisição da propriedade onde cada colono receberia uma gleba de 50 

hectares para explorar a cultura do caju associada a outras culturas de subsistência (FELIPE, 

1981). Atualmente, o município tem como base econômica a cultura permanente de caju de 

sequeiro, melancia, plantação de feijão e mandioca para subsistência.  

O município de Serra do Mel localiza-se entre 05º 10’ 12’’S e 37º 01’ 44’’O. Faz 

parte de um antigo projeto de colonização, está dividido em vilas comunitárias de produção, 

sendo 23 núcleos habitacionais (22 vilas rurais e 1 vila central) que receberam, cada uma, o 

nome de um Estado Brasileiro. Situado numa região ímpar em nível geográfico e clima, o 

município prosperou rapidamente, consolidando sua economia na produção de caju, com base 

nas atividades familiares. São 1.196 lotes agrícolas no espaço original do projeto de 

colonização. Cada um dos lotes com 50 hectares, sendo 1.174 com 250 metros de largura, por 

2.000 metros de comprimento e apenas 22 (aqueles que estão situados ao lado na área 

habitacional de cada vila), com a mesma área, mas com 500 metros de largura, por 1.000 

metros de comprimento. Os lotes agrícolas de Serra do Mel, quase todos com 50 hectares, 

foram projetados para dispor de: 

� 15 ha para a cultura do caju (permanente); 
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� 10 ha para as culturas temporárias; 

� 25 ha em mata nativa para reserva florestal. 

Cada um dos lotes agrícolas originais de 50 hectares (ou com pequenas variações 

de área) foi recebido pelo colono com 15 hectares plantados de cajueiros, em espaçamento de 

10m x 10m, no sistema quincôncio, perfazendo 1.725 pés em cada lote, distribuídos em 69 

fileiras (carreirões) com 25 plantas em cada. Originalmente, portanto, o projeto dispunha de 

2.063.100 cajueiros, plantados em 17.940 hectares. Para as culturas anuais foram reservados 

originalmente 11.960 hectares, sendo 10 hectares em cada lote. Hoje, cada vila conta com 

serviços básicos de saúde, educação, abastecimento de água, energia e armazenamento. 

 

5.1 A implantação do distrito industrial no baixo curso do rio Apodi-Mossoró 

 

Ocorreu como em outras regiões, a partir de 1970. Na mesorregião mossoroense a 

expansão da cidade de Mossoró deu-se através da indústria salineira e do comércio, na direção 

noroeste (saída para Fortaleza) e sudeste (saída para Natal). Na década de 1970, Mossoró 

deixou de ser apenas um centro repassador de matéria-prima para ser um centro prestador de 

serviços, passando a terceirizar as atividades locais (PINHEIRO, 2007). 

Com a implantação do porto no município de Areia Branca, denominado de Porto 

Ilha, ocorreu a descentralização econômica. As obras desse porto tiveram início em fevereiro 

de 1970, findando em setembro de 1974. Está localizado a 26 km a nordeste da cidade de 

Areia Branca (RN), cerca de 14 km distante da linha de costa. O canal de acesso tem 

comprimento aproximado de 15 km, profundidade mínima de 6m, máxima de 18m e largura 

variável entre 400m e 1.000m, comprimento de 71m (CODERN, 2010), responsável hoje por 

95% do escoamento da produção de sal dos municípios salineiros do RN. 

Na mesoregião Mossoroense todo sal movimentado no porto é oriundo, 

principalmente das salinas de Grossos, Areia Branca, Mossoró, Galinhos e Macau. 

A instalação do Porto Ilha engendrou a terceirização dos serviços, modernização 

no processo de extração, beneficiamento, facilidade nos fretes, no transporte e no embarque 

de sal para o exterior. Mas, esses efeitos geraram desemprego em massa, principalmente nas 

salinas artesanais, hoje, instaladas apenas no município de Grossos (Figura 15 e 16).  

Dentre as principais mercadorias exportadas tem-se: melão, castanha de caju, 

camarão, petróleo, banana, peixes, sal, lagosta, manga e mel. Quanto à População 

Economicamente Ativa (PEA), destacam-se os municípios de Mossoró e Areia Branca (IBGE, 
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2000). O maior PIB entre os municípios é o de Mossoró (1,6 bilhões de reais) em 2004, 

seguido de Areia Branca (337 milhões de reais), e Grossos (78 milhões de reais). 

(IBGE/IDEMA, 2004). 

 

Figura 15: Salina artesanal em Areia Branca, em 1970 - Figura 16: Salinas artesanais no município de 
Grossos, em 2011. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nota: Devido à claridade e às péssimas condições de trabalho, muitos salineiros que usavam apenas a 
enxada e o carro-de-mão para transportar o sal tiveram sérios problemas de saúde, principalmente câncer 
e cegueira em 1970. Fonte: acervo da Prefeitura Municipal de Areia Branca. (1970). Mas, durante os 
trabalhos de campo as visitas às salinas artesanais revelam que as condições de trabalho são as mesmas de 
40 anos atrás, percebem-se trabalhadores ao fundo fazendo os morros de sal com pás e transportando em 
carros-de-mão. Fonte: ROCHA, A. B.(2011). 
 

Alguns anos depois, instalaram-se na mesorregião mossoroense: (1) Companhia 

da Habitação (COHAB), (2) Caixa Economia Federal (CEF), (3) Banco Nacional da 

Habitação - BNH, além da criação de órgãos estaduais: (1) Companhia Energética do Rio 

Grande do Norte - COSERN, (2) Companhia de águas e esgotos do Rio Grande do Norte - 

CAERN, (3) Companhia de Telecomunicações do Rio Grande do Norte - TELERN, (4) 

Companhia Integrada de Desenvolvimento Agropecuário - CIDA, (5) Companhia de 

Desenvolvimento de Recursos Minerais do Rio Grande do Norte - CDM/RN, (6) 

Departamento de Estradas e Rodagens do Rio Grande do Norte - DER/RN e, ainda, a 

instalação do escritório da PETROBRAS, em março de 1975. A partir daí, ocorreu um surto 

de crescimento que só veio a desacelerar em meados da década de 1980. As políticas 

concentraram-se nos pesados investimentos públicos de infraestrutura básica (energia, 

transporte, comunicações, setores químico e siderúrgico) (FELIPE, 1982). 

A seca de 1979 deixou 110 municípios do RN em estado de emergência. As 

lavouras e a pecuária foram dizimadas, houve muito desemprego e prejuízos dos investidores. 

O Governo Estadual, sem projetos e sem recursos, não teve condições de realizar mais nada a 

partir de 1979 (GAZETA DO OESTE). 
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Em 1980 ocorreram intensos fluxos migratórios campo-cidade gerando uma 

massa de trabalhadores informais em pleno processo de expansão urbana e acelerado 

crescimento demográfico (FELIPE, 1982). Entre 1980 e 1989, as taxas de crescimento da 

economia brasileira foram extremamente baixas, provocando diminuição dos investimentos, 

das importações, restrições aos serviços públicos, à infraestrutura e à contratação de 

trabalhadores e, consequente desemprego, reflexo de um panorama nacional, além de diversos 

desastres naturais ocorridos na década de 1980, fato esse que também se refletiu na área de 

estudo (SANTOS, 2002). Após cinco anos consecutivos de seca (1978-1983), a enchente de 

1984 destruiu 100 açudes e parte das cidades de Santa Cruz e Campo Redondo. Outra 

enchente, em 1985, danificou 10 mil casas, 450 açudes e destruiu 200 km de estradas 

(GAZETA DO OESTE).  

 

Segundo Santos (2010), a reestruturação produtiva de 1970 e 1980 passou por uma 
reorganização principalmente nos sistemas técnicos componentes dos circuitos 
espaciais da produção do sal, petróleo e da fruticultura irrigada, havendo grande 
difusão do consumo produtivo no intuito de atender os novos e velhos agentes 
econômicos hegemônicos nesse espaço, provocando constantes redefinições (e 
permanências) na economia política da cidade. 

 

A década de 1990 absorveu impactos positivos, sobretudo na região do baixo 

curso do rio Apodi-Mossoró através da reestruturação de suas principais indústrias, melhoria 

da infraestrutura e modernização de alguns setores, como o polo de Fruticultura Irrigada 

Açu/Mossoró (irrigação e adubação), transformando-se num polo agro-industrial exportador 

de frutas para a Europa e outros países. Cabe destacar também, o polo turístico do litoral 

potiguar, através do projeto Costa Branca, a produção de petróleo e gás natural, a extração e o 

beneficiamento do sal e a carcinicultura que, a partir de 1999, passou a constituir o principal 

foco de atratividade, com larga assimilação de solos, gerando impactos socioambientais 

significativos (IDEMA, 2005). Hoje, a atividade de carcinicultura está em pleno declínio. 

A unidade de produção petrolífera da Bacia Potiguar compreende 15 municípios 

potiguares e dois cearenses, com 5.000 poços em operação em suas 53 concessões terrestres e 

18 marítimas, além de 30 plataformas marítimas de produção (IDEMA, 2000). Já as empresas 

ligadas às salinas instalaram-se predominantemente às margens da BR-304, na direção de 

Fortaleza, onde se concentram muitos serviços de apoio a caminhoneiros, e também às 

margens da BR-110, na direção de Areia Branca. As rodovias que dão acesso às áreas de 

produção petrolífera são a RN-117, saída para Areia Branca, e a BR-304, saída para Natal e 

Fortaleza. A descoberta do Canto do Amaro, na zona rural de Mossoró, em 1986, trouxe a 



70 
 

 

consolidação da atividade petrolífera na cidade, tornando-a o maior campo de petróleo em 

terra do País (FELIPE, 1982). 

Portanto, nas últimas três décadas o cenário ambiental, populacional e econômico 

do baixo curso vem passando por alterações significativas em função da instalação das 

atividades de prospecção e exploração petrolífera, salineira, pesca e turismo. Essas atividades 

vêm provocando forte influência sobre os ecossistemas costeiros estaduais, devido à dinâmica 

dos processos socioeconômicos e demográficos delas decorrentes (Tabela 7). Percebe-se, 

também o crescimento populacional característico dos municípios inseridos no baixo curso. 

Segundo os dados do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE), os municípios que 

apresentam os maiores números de propriedades rurais são: Serra do Mel e Mossoró. Em 

termos de área agrícola disponível, Mossoró desponta como possuidor da maior área bruta 

agricultável, seguida de Serra do Mel e Areia Branca (sendo que sua principal atividade 

econômica primária é a produção de sal, seguida da exploração petrolífera). As maiores áreas 

de cultura permanente (produção de caju) se localizam em Serra do Mel, Areia Branca e 

Mossoró. 

Dentre os principais produtos destaca-se a produção de mamão, banana e castanha 

de caju, na Serra do Mel, em Areia Branca e em Mossoró; a produção isolada de banana é 

prevalente em Grossos. Dentre os principais produtos, chama a atenção os volumes de 

produção de produtos tropicais, como a castanha de caju (86,3%), mamão (7,3%), banana 

(3,2%), coco da Bahia (1,4%). Já em relação às culturas cíclicas, coloca-se que a produção é 

voltada para lavouras de subsistência, sendo o milho responsável por (3,5%) da renda, o feijão 

(2,2%), a mandioca (0,1%) e a produção de sorgo, utilizado na alimentação dos rebanhos, 

representando (1,2%). No mapa 6 tem-se a configuração e espacialização destas atividades 

nos municípios do baixo curso. 

 

Tabela 7: Dados dos censos populacionais dos municípios do baixo curso do rio Apodi-Mossoró. 

Municípios 
1980 1991 2000 2010 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana  Rural Total Urbana Rural 

Areia Branca 17.556 12.976 4.580 21.219 16.985 4.234 22.530 17.861 4.669 25.315 20.317 4.998 

Grossos 7.931 5.351 2.580 7.569 5.166 2.403 8.249 6.275 1.974 9.393 7.039 2.354 

Mossoró 146.046 122.901 23.145 191.959 177.020 14.939 213.841 199.081 14.760 259.815 237.241 22.574 

Serra do Mel 8.021 3.756 4.265 8.021 1.233 6.788 8.264 8.230 34 10.287 2.698 7.589 

Fonte: IBGE – Censos Demográficos de 1980/1991/2000/2010 
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O cruzamento do número de pessoas ocupadas com o número de propriedades em 

relação às atividades citadas mostra uma média baixa de emprego por fazenda, cuja média na 

região alcança 4,2 trabalhadores/fazenda (15.651 ocupações/3.652 fazendas), configurando 

que a taxa de emprego está abaixo da média nacional (IICA, 2009). 

Percebe-se também a expansão da atividade agropecuária (IBGE, 2006) pelo fato 

de a região possuir um plantel bovino com (26,8) mil cabeças e uma área total de (197,2) mil 

ha. Acrescentando-se os rebanhos caprinos (21,5 mil cabeças), ovinos (27,1 mil cabeças) e 

suínos (3,9 mil animais), chega-se à conclusão de que a base agropecuária da região pode 

estar saturada em sua capacidade de expansão. A configuração da atividade para o baixo curso 

tem como destaque o município de Mossoró, seguido do município de Areia Branca. 

Em relação à produção de sal marinho, os municípios de Mossoró, Areia Branca e 

Grossos são responsáveis por 51,5% da produção de sal no Estado. E a produção petrolífera 

coloca o estado em destaque com a produção de 22,8 milhões de barris, com referência ao ano 

2006. 
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                    A atividade petrolífera se constitui fator econômico de suma importância para a 

economia regional, pois além de circular capital e gerar emprego, ainda propicia a distribuição 

de royalties. Cabe ressaltar que a atividade gera impactos no setor econômico, na arrecadação 

tributária do Governo e dos municípios, nas áreas urbanas, na capacidade de investimentos 

das prefeituras, sem descuidar dos impactos ambientais, que se apresentam como o aspecto 

negativo da atividade petrolífera na região (IICA, 2009). 

Em relação a importância da indústria petrolífera na área em estudo e o alto risco 
ambiental potencial que apresenta, destacam-se os passivos ambientais dela 
derivados, associados à expansão da atividade e do número de poços perfurados 
responsáveis pela produção de uma nova geografia regional, em cuja paisagem se 
sobrepõe elementos tradicionais e modernos.(IICA, 2007, p.78). 

 

Já as reservas minerais destacam-se o município de (1) Mossoró, que dispõe de 

água mineral, petróleo e gás natural, calcário e sal; (2) Areia Branca: petróleo, gás e sal; (3) 

Grossos produção de sal. Na região em estudo foram identificados: (1) Polo Agropecuário – 

município de Mossoró e Serra do Mel; (2) Polo Industrial – Mossoró; (3) Polo Comercial: 

Mossoró e Areia Branca; (4) Polo Mineral: Mossoró, Areia Branca e Grossos; (5) Pólo de 

Turismo: Mossoró, Areia Branca e Grossos; (6) Polo de Serviços Governamentais: Mossoró e 

Areia Branca. 

Em relação à pesca, de acordo com o IBAMA (2005), a produção de pescado 

desembarcado em 2005 teve como valor gerado pelo município de Areia Branca 503 

toneladas (72%) e 172 toneladas (17%) para o município de Grossos. 

Uma atividade econômica que vem crescendo na última década é aquela associada 

ao turismo. O turismo5 se constitui atividade de grande potencialidade para a região, 

particularmente para os municípios costeiros: Areia Branca e Grossos. 

 

5.2 Interpretações dos produtos cartográficos 

 

O mapeamento através de imagens de satélites no baixo curso do rio Apodi-

Mossoró, bem como os dados oriundos dos trabalhos de campo, e tomando como base a 

análise dos dados sobre as atividades econômicas apresentadas pelo IBGE (2006) e pelo IICA 

(2009), em termos de volume de produção (toneladas), indicou que as atividades econômicas 

                                                 
5 A zona costeira do Rio Grande do Norte apresenta no seu modelado diversos tipos de morfologias entre as 
quais se destacam as praias, as falésias, as dunas, os estuários e os manguezais. Todo esse conjunto de feições, 
devido sua posição geográfica, dividem-se em Litoral Setentrional (1 Apodi-Mossoró; 2 Açu-Piranhas e 3 
Guamaré – Galinhos) e Litoral Oriental (4 Potengi 5 Laguna de Guaraíras 6 Ceará – Mirim; 7 Curimataú) que 
apresentam características naturais e econômicas distintas. (GOMES, 2006). 
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na área da pesquisa em termos de - importância e percentagem de área ocupada, - 

apresentavam-se distribuídas da seguinte forma, em 1989 (Mapa 7): a produção petrolífera 

abrangia uma área de 7.335 mil hectares (0,04% ), a atividade salineira 10,6 milhões de 

hectares (64,4%), as culturas cíclicas 2,7(16,4%), e a cultura perene 3,1 milhões de hectares 

(19,2%). Já em 2009 (Mapa 8) as atividades econômicas tiveram a seguinte representação: 

cultura perene 13, 2 milhões de hectares (32,7%); a atividade petrolífera (13,5) milhões de 

hectares (33,4%); a atividade salineira (13,3) milhões de hectares (34%); a carcinicultura 

(1,006) milhões de hectares. A atividade de carcinicultura não é registrada em 1989, pois não 

existiam tanques para reprodução de camarão no estuário do Rio Apodi-Mossoró, a atividade 

só iniciou em 1999 (Tabela 8). 

Através destes dados podem-se perceber as transformações ocorridas na dinâmica 

do uso e ocupação no baixo curso, bem como, na configuração ao longo do tempo. 

 
Gráfico 7: Dinâmica do uso e ocupação 

 
             Fonte: dados produzidos por Rocha, A. B. para essa pesquisa. 

 

Percebe-se que as formas de uso e ocupação do baixo curso e sua dinâmica estão 

relacionadas à exploração dos recursos naturais e ambientais, citados na investigação.  

O Mapa 7 com a delimitação dos municípios do baixo curso permitiu reconhecer 

que na Chapada do Apodi o desenvolvimento das atividades agrícolas, ocorre, principalmente, 

na Serra do Mel (leste) através da plantação de caju. 
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Enquanto, que a exploração de petróleo e gás natural (centro-sul), está relacionada ao tipo de 

solo e a caracterização da drenagem centrifuga, indicando possíveis deformações das 

estruturas geológicas, com formações dômicas, evidenciando a existência de petróleo em 

profundidade, tratando-se de uma bacia cretácea marinha relativamente espessa, dotada de 

fáceis marinhas e regime de fossas (ROSADO, 1974), hoje a atividade chega até o litoral de 

Areia Branca, sendo a área, o maior campo de exploração em terra do país. 

Na planície flúvio-marinha a implantação e desenvolvimento da atividade 

salineira ao longo do litoral potiguar, especialmente na região limítrofe (norte) foi introduzida 

levando em consideração as características naturais de salinidade, evaporação, correntes 

marinhas, velocidade dos ventos e o regime climático. Já a atividade carcinicultora (sul) 

desenvolveu-se na zona rural do município de Mossoró, nas áreas de apicum. 

O cruzamento do número de pessoas ocupadas com o número de propriedades em 

relação às atividades citadas mostra uma média baixa de emprego por fazenda, cuja média na 

região alcança 4,2 trabalhadores/fazenda (15.651 ocupações/3.652 fazendas), configurando 

que a taxa de emprego está abaixo da média nacional (IICA, 2009). 

Percebe-se também a expansão da atividade agropecuária (IBGE, 2006) pelo fato 

de a região possuir um plantel bovino com (26,8) mil cabeças e uma área total de (197,2) mil 

ha. Acrescentando-se os rebanhos caprinos (21,5 mil cabeças), ovinos (27,1 mil cabeças) e 

suínos (3,9 mil animais), chega-se à conclusão de que a base agropecuária da região pode 

estar saturada em sua capacidade de expansão. A configuração da atividade para o baixo curso 

tem como destaque o município de Mossoró, seguido do município de Areia Branca. 

Em relação à produção de sal marinho, os municípios de Mossoró, Areia Branca e 

Grossos são responsáveis por 51,5% da produção de sal no Estado. E a produção petrolífera 

coloca o estado em destaque com a produção de 22,8 milhões de barris, com referência ao ano 

2006. 

As características das unidades geoambientais (Mapa 4), associadas às condições 

climáticas, de solo e hídrica potencializam o desenvolvimento das atividades econômicas 

destacadas anteriormente. No entanto, verifica-se que os recursos naturais que permitiu e 

justificou a potencialidade das atividades socioeconômicas, vêm sendo degradados e não 

existe nenhuma perspectiva de preservação do ambiente, resultando em tipos diferentes de 

impacto ambiental na área da pesquisa, a saber: i) intervenções humanas nos condicionantes 

naturais sob a forma de rejeitos urbanos, despejo de resíduos industriais, lançamento de 

resíduos, tanto por parte da população, dos carcinicultores, como pela industria salineira ii) 

dragagens, construção de diques e espigões; iii) extração de agregados; iv) poluição da praia e 
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do manguezal, mortandade de peixes, crustáceos e moluscos; v) lançamento das águas das 

salinas nas áreas de mangue e no canal estuarino; vi) derramamento de óleo e petróleo; vii) 

produção de resíduos sólidos perigosos, implicando desequilíbrio ecológico, econômico e 

social das populações que subsistem vinculados a utilização desses recursos e viii) extração de 

areia da Formação Barreira. É possível perceber também que essas atividades condicionaram 

a dissecação fluvial, o entalhe da drenagem. Os impactos ocorrem porque raras são às vezes 

em que as obras são realizadas com base em estudos da evolução morfológica da região e de 

seu comportamento hidráulico e sedimentológico. 

A análise dos produtos cartográficos obtidos na pesquisa permitiu apontar que 

existem alterações consideráveis no baixo curso do rio Apodi-Mossoró nesses 20 anos, 

decorrentes do uso e ocupação, das práticas inadequadas e da utilização de área de alta 

fragilidade. 
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6 O BAIXO CURSO DO RIO APODI-MOSSORÓ NOS ÚLTIMOS 20 ANOS 

 

Do ponto de vista evolutivo, as formas do relevo estão em constante modificação, 

como resultado dos processos morfogenéticos atuantes. Observado em curto espaço de tempo, 

o relevo é aparentemente estático e imutável, todavia, por ação dos processos erosivos ou 

deposicionais, que são condicionados pelo clima atuante, o relevo está em permanente estado 

de transformação (MARQUES, 1994). 

A dinâmica natural dos processos morfogenéticos na área em estudo, de forma 

geral, está condicionada pelo clima semiárido, pela cobertura vegetal e pelas várias pressões 

de uso. Os processos relacionados à ação pluvial constituem, atualmente, talvez os mais 

importantes fatores na morfodinâmica da área de estudo. A erosão linear, provocada pelo 

escoamento superficial, principalmente entre fevereiro/maio, e meses mais chuvosos, 

contribui para o aprofundamento da incisão dos canais de drenagem, que vem sendo realizada 

ao longo do tempo, principalmente na Chapada do Apodi. 

No baixo curso do rio Apodi-Mossoró as várias formas de uso e ocupação 

ocasionam uma série de impactos tanto para os geoambientes como para a economia da 

região. No ambiente estes condicionantes levam, em geral, a conversão da cobertura vegetal 

original a usos que não consideram a capacidade de suporte, representando quase sempre um 

aumento do risco de desertificação, já condicionado às regiões áridas e semiáridas. Os efeitos 

dos usos e ocupação sobre a vegetação podem variar em severidade desde o mais drástico, a 

supressão, até efeitos sobre funções ecológicas especificas, que poderão se manifestar à longo 

prazo. Sabe-se que um sistema natural tem uma dinâmica tal que uma alteração em um dado 

segmento implica em alterações em outros segmentos ou no todo. Dependendo do grau de 

interferência, tais respostas podem ser lentas e graduais, ou serem instantâneas. 

A conjugação de todas as variáveis configurou no mapeamento e análise do 

arranjo espacial das mudanças, ocasionadas por fatores naturais, e também pelas atividades 

econômicas (Figura 17), determinantes na origem e formação das sociedades. 

Ao fazer esta análise é possível reconstituir sucintamente as transformações 

ocorridas no baixo curso do rio Apodi-Mossoró (Figura 17) possibilitando no quadro 

geoambiental atual, perceber-se, através do gráfico 8, que o manguezal abrangia uma área de 

538 mil hectares em 1989 e sendo reduzido para 167 mil hectares em 2009, apresentando 

significativa modificação. Tratando esses números em índices percentuais, temos uma 

diminuição do ecossistema manguezal de 69%. Esse impacto é bastante significativo, se 

considerarmos que o Rio Grande do Norte responde sozinho por mais de 80% da produção 
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brasileira de sal, sendo os municípios de Mossoró e Areia Branca, situados no entorno do 

estuário do Rio Apodi-Mossoró, dois dos três maiores exploradores desse produto na esfera 

estadual (IBGE, 2010). A produção de sal situa-se, sobretudo à jusante do estuário, 

exatamente onde o bosque de manguezal era mais desenvolvido no passado. A destruição do 

manguezal no estado do Rio Grande do Norte esta relacionada à indústria salineira e suas 

atividades correlatas, diferentes de outros estados como o Ceará, Paraíba onde a degradação 

tem relação com a carcinicultura. 

A devastação dos mangues para atender a demandas da produção de sal marinho, 

data da primeira década do século XX, quando foram construídos tanques cristalizadores 

(IDEMA, 2008). Embora sejam eles considerados áreas de preservação permanente pela 

legislação ambiental vigente, fonte de alimento e berçário de várias espécies marinhas. 

 

Figura 17: área de influência direta do estuário do rio Apodi-Mossoró uso e 
ocupação

 
Fonte: Imagem Quicbird do acervo da Prefeitura Municipal de Areia Branca, ano 2005.  

 

Além do desmatamento do manguezal, a extração de sal também vem sendo 

responsável pela salinização das águas do lençol freático. Assim é que na cidade de Mossoró, 

em grande parte abastecida pelo aqüífero jandaíra, vem sendo constatada perda da qualidade 
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da água de consumo público ao longo do tempo (IDEMA, 2008). Não obstante, a implantação 

e expansão da carcinicultura, também, contribuíram: (1) na devastação do manguezal, (2) no 

fechamento das gamboas, impedindo a penetração das águas das marés no mangue, além, da 

(3) poluição do canal situado no estuário, através de restos de rações, antibióticos, hormônios, 

excremento e metabissulfito de sódio. Este diminui o oxigênio dissolvido na água, 

acarretando a mortandade de peixes, caranguejos e moluscos, traduzindo-se em conseqüência 

danosas para a pesca artesanal (IICA, 2009). 

 

Gráfico 8: Representação da área de abrangência do ecossistema manguezal e sua redução em 20 anos no 
baixo curso 

 
                 Nota: Em 20 anos a área do manguezal reduziu 69%. Fonte: dados produzidos por Rocha, A.B., 
para essa pesquisa. 
 

Em relação à subunidade dunas móveis (Gráfico 9), a análise espaço-temporal 

realizada indicou a abrangência de 324 mil hectares, em 1989, de dunas do tipo barcana ou 

barcanoide e 292 hectares em 2009, sendo o decréscimo total da ordem de 10%. A ocupação 

na faixa litorânea ganhou impulso nos últimos anos em função do turismo, contribuindo para 

a diminuição do campo de dunas, devido à instalação de infraestrutura de suporte, inclusive 

sem considerar as características locais e as normas ambientais. A expansão da atividade 

salineira também acentuou a degradação. 
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Gráfico 9: Representação da área de abrangência das dunas móveis e sua redução em 20 anos no baixo 
curso 

 
                 Nota: Em 20 anos a área do campo de dunas móveis reduziu 10%. Fonte: dados produzidos por 
Rocha, A.B., para essa pesquisa. 
 

O tabuleiro litorâneo, em 1989, abrangia uma área de 9,9 milhões de hectares, 

reduzindo para 6,2 milhões em 2009 (Gráfico 10). Essa redução de 37% está relacionada à 

retirada de sedimentos, à erosão, vazamento de óleo, crescimento das atividades turísticas e 

outras pressões de uso. 

 
Gráfico 10: Representação das áreas de abrangência do tabuleiro e sua redução em 20 anos no baixo 
curso 

 
                 Nota: Em 20 anos a área do tabuleiro costeiro reduziu 37%. Fonte: dados produzidos por 
Rocha, A.B., para essa pesquisa. 

 

Em termos percentuais, a área da chapada do Apodi também sofreu redução de 

2% nesses vinte anos (Gráfico 11). Esta se deu, sobretudo, pelo desmatamento, queimadas 

que se realiza em função do uso na construção civil ou como matriz energética (lenha), 
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exploração de calcário, petróleo e gás natural, extração de areia, construção e expansão de 

estradas, implantação de atividades econômicas e industriais.  

Segundo os dados do IDEMA (2008) à indústria petrolífera, perfurou 11.147 

poços no entorno do estuário do Rio Apodi-Mossoró, a maioria situada no município de 

Mossoró. Quanto à produção de gás natural, houve triplicação em apenas um ano, sendo o 

município de Areia Branca o maior produtor. As atividades da Petrobrás têm provocado uma 

série de impactos ambientais, como vazamentos de óleo na Chapada do Apodi e nos 

tabuleiros costeiros, os quais eventualmente alcançam as águas estuarinas. 

 
Gráfico 11: Representação das áreas de abrangência da chapada do Apodi e sua redução em 20 anos no 
baixo curso 

 
Nota: Em 20 anos a área da chapada do Apodi reduziu 2%. Fonte: dados produzidos por Rocha, A.B., 
para essa pesquisa. 
  

Observando a representação geral de cada unidade geoambiental (Gráfico 12) foi 

possível identificar as alterações de cada ambiente a partir da dinâmica do uso e ocupação.  

 
Gráfico 12: Representação geral das Unidades Geoambientais no baixo curso do rio Apodi-Mossoró 

em 20 anos em hectares 

 
Nota: Em 20 anos a área das unidades geoambientais. Fonte: dados produzidos por Rocha, A.B., para essa 
pesquisa. 



83 
 

 

Percebe-se através do Mapa 8 que os usos e ocupações, em 20 anos tiveram 

crescimento significativo, observados principalmente através da delimitação dos municípios 

do baixo curso. A perfuração dos poços de petróleo em 1989 concentrava-se apenas na área 

conhecida como Canto do Amaro (Mapa 7) já em 2009 a perfuração chega até o litoral de 

Areia Branca, e com o aumento da atividade salina o ecossistema manguezal sofreu redução 

bastante considerável, ver-se, também, que áreas de apicum passaram a ser utilizadas para o 

desenvolvimento da atividade carcinicultora. As áreas ocupadas pelas atividades de cultura 

perene aumentaram 126% no período, a atividade petrolífera 1.847%, a atividade salineira 

25,5% e a carcinicultura 2%. Ainda neste mapa as atividades estão mapeadas de acordo com o 

limite dos municípios inseridos no baixo curso, nota-se que em Mossoró destaca-se com as 

três atividades econômicas: carcinicultura, petróleo, salinas, já em Areia Branca, petróleo e 

salinas industriais, no município de Grossos as salinas industriais e artesanais, enquanto que 

em Serra do Mel a base econômica depende da agricultura de sequeiro. Sem dúvida, quando a 

dinâmica do uso e ocupação não leva em consideração a fragilidade ambiental do ambiente 

em que se inserem os impactos tornam-se cada vez mais evidentes. 
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6.1 Fragilidade, Classificação e Dinâmica dos Geoambientes 

 

Assim, cada ambiente foi classificado como: baixa (Chapada do Apodi), média 

(Tabuleiro) e alta fragilidade (Ecossistema manguezal, dunas móveis e planície flúvio-

marinha,), levando em consideração, as análises feitas na bacia do Apodi-Mossoró por 

Baccaro (2007) a capacidade de suporte e a resiliência de cada ambiente, bem como, as 

características físicas do baixo curso. 

A alta fragilidade ambiental da planície flúvio-marinha estão diretamente 

relacionada com seu frágil equilíbrio ecológico e uso inadequado e sem medidas de 

preservação (BACCARO, 2007). Constitui-se, das praias e dos campos de dunas onde as 

declividades não ultrapassam os 2%, composta pelos sedimentos Quaternários recobertos pelo 

mangue, vegetação halófita e algumas espécies xerófila. Área de concentração salina e de 

fazendas de camarão, atividades estas que tem alterado quase que totalmente os canais do 

estuário. Dentre os impactos levantados durante os trabalhos de campo pode-se apontar: 

assoreamento, contaminação das águas estuarinas, desmatamento, alteração do leito maior e 

menor do rio e degradação do manguezal. Por ser uma área instável, mutável e dinâmica, faz-

se necessário um constante monitoramento dos processos dinâmicos e do uso e ocupação. 

Na planície flúvio-marinha os principias impactos identificados durante os 

trabalhos de campo foram: erosão, inundação no núcleo urbano de Grossos e Areia Branca 

durante o período de chuva, remoção da cobertura vegetal (mata ciliar e do ecossistema 

manguezal) poluição das águas por esgotos domésticos e industriais, crescimento da atividade 

turística e captação de água sem fiscalização e outorga. É mister um controle mais efetivo do 

uso e ocupação desta área, observando as potencialidades: turismo ecológico e cultural, pesca 

artesanal, extrativismo da carnaúba. Articulando crescimento econômico com o 

desenvolvimento sustentável no mesmo grau de importância, reconhecendo seus limites e 

possibilidades. 

Na Chapada do Apodi os diversos tipos de uso e ocupação, justificam sua 

potencialidade, mas este ambiente está sendo dilapidado, sem perspectiva de preservação. A 

degradação é perceptível: contaminação das águas superficiais por esgotos doméstico, 

industrial e fossas, exploração imobiliária, erosão laminar e em sulcos, lixo, possibilidade de 

contaminação por vazamento de petróleo nas áreas de dutos e desmatamento da caatinga. Se a 

exploração destas áreas continuarem no mesmo ritmo, poderá comprometer a sustentação 

socioeconômica em espacial das comunidades locais. 
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Estes ambientes apesar de frágil apresentam potencialidades ambientais possíveis 

de serem exploradas adequadamente, desde que se leve em consideração as características 

físicas, conservacionista e a recuperação das áreas degradadas, que requer: implantação de 

saneamento básico nas cidades e comunidades locais, fiscalização ambiental mais efetiva, 

adequação e seguimento das normas estabelecidas no Plano Diretor dos Municípios e no 

Zoneamento Ecológico-Econônimo, incentivo as associações comunitárias, maior 

participação da população local no desenvolvimento do turismo ecológico e cultural, criação 

de programas de desenvolvimento para artesãos, pescadores, jovens, saneamento básico, 

criação de unidades de conservação e recuperação das áreas de preservação permanente. 

A síntese das informações analisadas neste trabalho encontra-se na tabela 8, onde 

estão expostas as fragilidades, potencialidades e algumas propostas de conservação e 

recuperação das áreas degradadas. 
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Tabela 8: Síntese das informações da análise multitemporal do baixo curso do rio Apodi-Mossoró (1989-2009) 

Unidades 
Morfoescultural 

Capacidade produtiva dos recursos naturais  Uso do solo  
Impactos e 

riscos a 
ocupação 

Proposta de Conservação 
Recuperação de áreas degradadas 

Potencialidades Limitações/fragilidade Rural e Urbano Assoreamento, 
desmatamento, 
mortandade de 

peixe, 
desaparecimento 

de espécies, 
poluição do leito 

fluvial, 
interupção do 

deslocamento das 
dunas por 
ocupação 

desordenada, 
redução do 
ecossistema 
manguezal. 

Implantação de saneamento básico nas 
comunidades e cidades locais; fiscalização 
ambiental mais efetiva; adequar e seguir as 
normas do ZEE-IDEMA; Incentivar as 
associações comunitárias; maior participação da 
população local no desenvolvimento do turismo; 
criar programas e desenvolver o turismo; criar 
programas e desenvolver outras fontes de energia 
(energia solar); tratamento do rio e esgoto; criar 
unidades de conservação, preservar as áreas de 
APPs.  

Tabuleiro Litorâneo 
Dunas, falésias e 

manguezal  
 

Desenvolvimento sustentável da indústria 
salineira. 
Exploração sustentável do petróleo. 
Exploração sustentável do aqüífero dunário. 
desenvolvimento do turismo ecológico e cultural. 
Desenvolvimento da pesca sustentável. 
Extrativismo sustentável da carnaúba. 
Patrimônio paisagístico; recursos hídricos 
subterrâneo; educação ambiental 

Contaminação da águas superficiais pelas salinas, 
esgotos e efluentes das fazendas de camarão. 
Saneamento básico inexistente. 
Desmate e aterro dos manguezais. 
Assoreamento dos canais. 
Diminuição da capacidade pesqueira. 
Exploração imobiliária em áreas de risco (dunas, 
praias e falésias). 
Sujeita a vazamento de Petróleo. 
Área portuária com vazamento de óleo na água. 
Contaminação do aqüífero dunário;   
Forte vulnerabilidade ambiental, baixo suporte para 
edificações, alta susceptibilidade a poluição dos solos 
e dos recursos hídricos. 

Exploração de Petróleo 
Salinas 

Fazenda de Camarão 
Extrativismo da Carnaúba 

Pesca artesanal 
Cidades Pesqueiras       

(Areia Branca e Grossos) 

Planície Fluvio-
Marinha 

Desenvolvimento sustentável da indústria 
salineira. 
Exploração sustentável do petróleo. 
Exploração sustentável do aqüífero dunário. 
Desenvolvimento do turismo ecológico e 
cultural. 
Desenvolvimento da pesca sustentável. 
Exploração adequada de areia e argila. 

Assoreamento do canal do Apodi-Mossoró. 
Inundação das Várzeas nas áreas urbanas 
Remoção da cobertura vegetal/manguezal 
Poluição das águas 
Superexploração e contaminação dos aquiferos  
Erosão marginal. 
Alteração do leito maior e menor, erosão e 
decomposição 

Extração de areia 
Pecuária semi-extensiva 
Agricultura de Vazante 
salinas, carcinicultura 

Assoreamento, 
desmatamento, 
mortandade de 

peixe, 
desaparecimen- 
to de espécie, 

poluição do leito 
fluvial 

Tratamento de lixo e esgoto. 
Fiscalização ambiental mais acirrada no fundo do 
vale. 
Normatização. 
Criar Parques e Reservas Ambientais nos 
perímetros dos núcleos urbanos (Areia Branca e 
Grossos). 

Chapada do Apodi 

Cultivo de culturas comerciais. 
Expansão do plantio de caju, algodão e mamona. 
Exploração sustentável dos Aquiferos Jandaíra e 
Açu para irrigação e uso doméstico. 
Exploração adequada do calcário, areia 
Extrativismo sustentável da carnaúba. 

Rebaixamento dos aquíferos Jandaíra e Açu. 
Contaminação das águas superficiais pelo esgoto 

doméstico, industrial e fosssas. 
Contaminação dos solos. 

Exploração imobiliária sem controle ambiental  
Erosão laminar e em sulcos. 

Agricultura de sequeiro 
(caju), Agricultura de 

subsistência 
Pecuária semi-extensiva 
Exploração de petróleo 

Exploração de areia 
Mineração  

Povoados, comunidades e 
Influência da cidade de 

Mossoró.  

desmatamento, 
queimadas, 

salinização do 
solo, esgotos, 

lixo, aterramento 
de lagoas, 

contaminação dos 
corpos hídricos 

Controle do uso da água dos aquíferos e 
pesquisas para a avaliação do potencial. 
Saneamento básico e tratamento do lixo. 
Evitar desmatamento e queimadas 
Fiscalização e orientação ambiental. 
Programas de distribuição das águas para as 
comunidades. 
Orientação e programas de apoio para as 
propriedades rurais. 
Plano diretor e fiscalização para os centros 
urbanos. 

Fonte: baseada na metodologia de Nogueira (2009), Bacarro (2005) e pesquisa de campo (2009 e 2010). Para as propostas de conservação e degradação levou-se em 
consideração: Código Florestal, da Resolução CONAMA, da Política Nacional de Meio Ambiente, da Política Nacional de Recursos Hídricos e dos trabalhos de 
campo.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Neste trabalho discutiu-se sobre a evolução recente do baixo curso do rio Apodi-

Mossoró nos últimos vinte anos, a gênese da Bacia Potiguar, o contexto hidroclimático, as 

características pedológicas, vegetacionais, as características das unidades geoambientais: 

planície flúvio-marinha, tabuleiro litorâneo e a Chapada do Apodi. Buscou-se destacar 

também, as potencialidades e as fragilidades ambientais de cada área, as pressões de uso e 

ocupação, o grau de degradação em hectares tendo como recurso o geoprocessamento, as 

imagens de satélites e certificação por trabalho de campo. 

O resultado do balanço hídrico climatológico indicou que o baixo curso do rio 

Apodi-Mossoró é semiárido, e que não é apenas a falta de chuvas a responsável pela oferta 

insuficiente de água na região, mas a sua má distribuição, associada a uma alta taxa de 

evapotranspiração, resultando em secas periódicas, e na diminuição das chuvas do interior 

para o litoral. A área em estudo apresenta os três critérios estabelecidos pelo Grupo de 

Trabalho Interministerial (GTI, 2004) responsável pela nova delimitação das regiões 

semiáridas, ou seja, precipitação pluviométrica média anual inferior a 800mm, índice de 

aridez de até 0,5 e risco de seca maior que 60%.  

O baixo curso esta sob fortes pressões de uso e ocupação: salinas, carcinicultura, 

petróleo, agricultura, não existindo cumprimento das leis ambientais quanto às áreas de APP. 

A recuperação das áreas degradadas auxiliaria diretamente na melhoria do estado ambiental 

da bacia, uma vez que seria recuperado o ecossistema manguezal e a vegetação de caatinga. 

As mudanças periódicas no regime de precipitações, a diminuição no aporte de 

sedimentos produzidos pelo barramento do fluxo fluvial, promoveram a formação de diversos 

bancos arenosos no entorno do estuário por diminuição da competência fluvial, causando 

mudanças na morfologia de fundo as quais promoveram o surgimento de processos erosivos 

na margem direita e esquerda do rio Apodi-Mossoró. 

No estuário, a construção dos diversos barramentos por parte dos donos das 

salinas para reter água tem contribuído para o avanço da água do mar no canal estuarino, 

ampliando a salinidade, sufocando o ecossistema fluvial de água doce no ecossistema flúvio-

marinho. Ampliando o setor estuarino e a degradação socioambiental. Fato também relevante 

é que a atividade salineira é responsável por 69% da redução das áreas do manguezal no baixo 

curso do rio Apodi-Mossoró, diferente de outros estados brasileiros como o Ceará, 

evidenciado em Carvalho-Neta (2008) que indica que a degradação do manguezal esta 

relacionada à atividade carcinicultora.  
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As propostas de conservação e recuperação do baixo curso foram elaboradas e 

pensadas a partir dos resultados obtidos com o cruzamento dos mapas temáticos, do Código 

Florestal, da Resolução CONAMA, da Política Nacional de Meio Ambiente, da Política 

Nacional de Recursos Hídricos e dos trabalhos de campo. 

Ressalta-se, que através da análise ambiental, foi possível o estudo multitemporal 

da dinâmica do uso e ocupação do baixo curso do rio Apodi-Mossoró, e das características da 

bacia, tendo como resultado a visualização, a espacialização das áreas com baixa, média e alta 

fragilidade ambiental. 

Entende-se que as diferentes formas de uso vem alterando a dinâmica natural da 

área de estudo, contribuindo na intensificação dos processos fluviais, na deposição de 

sedimentos, no escoamento concentrado, no assoreamento, na erosão, destruição da mata 

ciliar e do ecossistema manguezal. Estas alterações no baixo curso do rio Apodi-Mossoró 

correspondem a modificações muito significativas na morfologia original e na dinâmica dos 

processos geomorfológicos, na taxa de descarga fluvial média anual e na taxa de transporte de 

sedimentos. Esses fatos associados aos ambientes de ocupação inadequados promovem o 

surgimento de áreas com elevado comprometimento da qualidade ambiental.  

Espera-se que o comitê da bacia hidrográfica do rio Apodi-Mossoró aprovado 

recentemente (10/09/2010), possa instigar os municípios a fazer uma gestão integrada e 

participativa de tão importante recurso hídrico para a região. 

E que os resultados apresentados possam auxiliar outros estudos e que mediante 

as perspectivas de ampliação das atividades já desenvolvidas, os gestores avaliem e analisem 

a capacidade de suporte e as resiliências dos geoambientes, buscando minimizar os impactos 

negativos derivados das atividades produtivas, considerando a variável ambiental, o 

planejamento, a execução de programas que visem o uso sustentável e o progresso social. 
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